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Sendo eu, um aprendiz 

A vida já me ensinou que besta 

É quem vive triste 

Lembrando o que faltou 

 

Magoando a cicatriz 

E esquece de ser feliz  

Por tudo que conquistou 

 

Afinal, nem toda lágrima é dor 

Nem toda graça é sorriso 

Nem toda curva da vida  

Tem uma placa de aviso 

E nem sempre o que você perde 

É de fato um prejuízo 

 

O meu ou o seu caminho  

Não são muito diferentes 

Tem espinho, pedra, buraco 

Pra mode atrasar a gente 

 

Mas não desanime por nada 

Pois até uma topada 

Empurra você pra frente 

 

Tantas vezes parece que é o fim 

Mas no fundo, é só um recomeço 

Afinal, pra poder se levantar 

É preciso sofrer algum tropeço 

 

Acredite no poder da palavra desistir 

Tire o D, coloque o R 

Que você tem Resistir 

 

Uma pequena mudança 

Às vezes traz esperança 

E faz a gente seguir 

 

Continue sendo forte 

Tenha fé no Criador  

Fé também em você mesmo 

Não tenha medo da dor 

 

Siga em frente a caminhada 

E saiba que a cruz mais pesada 

O filho de Deus carregou. 

 

(Bráulio Bessa) 
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Quanto (tempo, esforço, dedicação) você deve investir em seus sonhos?  

Quanto for necessário! 

 

(Laís Vilas Bôas) 

 

 

 

 

“A persistência é a maior aliada dos seus sonhos.” 

 

(Autor desconhecido) 

 

 

 

 

“Viver é para os insistentes!” 

 

(Eliane Brum) 
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Lembrai do tempo que levastes para chegar aqui,  

de todas as vitórias e lágrimas,  

de todos os sorrisos e fracassos.  

 

Lembrai dos sonhos realizados,  

das frustrações,  

das decepções colhidas.  

 

Lembrai de tudo o que passou.  

Ganhastes mais força,  

mais sabedoria  

e finalmente podes olhar para o que há diante de ti  

e perceber  

que apenas chegastes ao começo.  

– Seja bem-vindo ao começo! 

 

(Augusto Branco) 

 

 

https://www.pensador.com/autor/augusto_branco/
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RESUMO 

 

 

PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS AOS DISTÚRBIOS PSÍQUICOS 

MENORES EM PROFISSIONAIS DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

 

Os profissionais da Estratégia de Saúde da Família estão expostos a situações desgastantes e a 

diferentes fatores de risco em suas atividades laborais, que podem ocasionar danos à sua 

saúde física e mental e, assim, afetar negativamente os resultados do trabalho e a qualidade da 

assistência prestada. O objetivo deste estudo foi estimar a prevalência e os fatores associados 

aos Distúrbios Psíquicos Menores em médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da 

Estratégia Saúde da Família, de Feira de Santana, Bahia. Trata-se de um estudo 

epidemiológico de corte transversal, populacional, desenvolvido em todas as Unidades de 

Saúde da Família de Feira de Santana, Bahia. Foi utilizado um questionário autoaplicável e 

padronizado, que avaliou os dados sociodemográficos, as características ocupacionais, os 

aspectos psicossociais do trabalho, por meio do Job Content Questionnaire e os Distúrbios 

Psíquicos Menores, por meio do Self Reporting Questionnaire. A prevalência global foi de 

22,0%, sendo que entre os cirurgiões-dentistas foi de 24,2%; entre as enfermeiras foi de 

22,5%; e entre os médicos de 19,6%. Observou-se associação entre Distúrbios Psíquicos 

Menores e sexo feminino, idade inferior ou igual a 38 anos, sobrecarga de atividades 

domésticas, não realização de atividades de lazer, não realização de atividade física, vínculo 

empregatício cooperativado, ter outro vínculo empregatício, alta demanda psicológica, baixo 

controle sobre o trabalho, baixo apoio social e situação de alta exigência. A situação de 

trabalho de alta exigência permaneceu associada à prevalência de Distúrbios Psíquicos 

Menores no modelo final, após análise de regressão logística multivariada, indicando que as 

dimensões psicossociais do trabalho assumem papel relevante na ocorrência de sofrimento 

psíquico entre os trabalhadores estudados. Constatou-se a vulnerabilidade dos trabalhadores 

da Atenção Primária à Saúde ao sofrimento psíquico, sinalizando a necessidade do 

desenvolvimento de ações de promoção e proteção à saúde e, também, de intervenções 

direcionadas para esse grupo ocupacional. Alerta-se, ainda, para a necessidade de melhorias 

nas condições e na forma de organização do trabalho, a fim de minimizar as fontes geradoras 

de sofrimento, buscando a transformação deste contexto de trabalho, a fim de construir um 

cenário propício à saúde do trabalhador. 

 
 

DESCRITORES: Transtornos Mentais, Saúde do Trabalhador, Atenção Primária à Saúde, 

Pessoal de Saúde. 
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ABSTRACT 

 

 

PREVALENCE AND FACTORS ASSOCIATED WITH THE MINOR PSYCHIC 

DISORDERS IN PROFESSIONALS OF THE FAMILY HEALTH STRATEGY 

 

 

Family Health Strategy professionals are exposed to stressful situations and to different risk 

factors in their work activities, which can cause damage to their physical and mental health 

and, therefore, negatively affect the results of the work and the quality of care provided. The 

objective of this study was to estimate the prevalence and factors associated with Minor 

Psychiatric Disorders in physicians, nurses and dentists of the Family Health Strategy, in 

Feira de Santana, Bahia. This is a cross-sectional, population-based epidemiological study, 

developed in all Health Units of the Family of Feira de Santana, Bahia. A self-administered 

and standardized questionnaire was used to evaluate sociodemographic data, occupational 

characteristics, psychosocial aspects of the work, through the Job Content Questionnaire and 

the Minor Psychic Disorders, through the Self Reporting Questionnaire. The overall 

prevalence was 22,0%, among dentists, it was 24,2%; among nurses, it was 22,5%; and 

among physicians, it was 19,6%. It was observed an association between Minor Psychic 

Disorders and female gender, age less than or equal to 38 years, overload of domestic 

activities, do not engage in leisure activities, not doing physical activity, employment 

relationship by cooperative, have another employment relationship, high psychological 

demand, low control over work, low social support and high-strain job. The high-strain job 

remained associated with the prevalence of Minor Psychiatric Disorders in the final model, 

after analysis of multivariate logistic regression, indicating that the psychosocial dimensions 

of work assume a relevant role in the occurrence of psychological suffering among the 

workers studied. It was verified the vulnerability of the workers of the Primary Attention to 

the Health to the psychological suffering, indicating the need to develop actions to promote 

and protect health, as well as, interventions aimed at this occupational group. It was also 

alerted to the need for improvements in the conditions and form of work organization, in 

order to minimize sources of suffering, seeking the transformation of this work context in 

health, in order to build a work environment favorable to worker health. 
 

 

DESCRIPTORS: Mental Disorders. Health Personnel. Primary Health Care. Occupational 

Health. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



28 
 

LISTA DE QUADRO E FIGURAS 

 

 

Figura 1. Modelo Demanda-Controle de Karasek...................................................................27 

 

 

Artigo 1: 

 

Figura 1. Fluxograma do processo de seleção dos estudos......................................................82 

Quadro 1. Apresentação das dimensões analisadas nos estudos incluídos na revisão 

sistemática.................................................................................................................................87 

 

 

Artigo 2: 

 

Figura 1. Distribuição dos profissionais da Estratégia Saúde da Família segundo as situações 

de trabalho, propostas pelo modelo demanda-controle de Karasek e presença de Distúrbio 

Psíquico Menor. Feira de Santana-Bahia, 2011........................................................................53 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 
 

LISTA DE TABELAS 

 

 

Artigo 1: 

 

Tabela 1. Caracterização dos estudos segundo autor(es), ano de publicação, local onde foi 

realizado e periódico.................................................................................................................83 

Tabela 2. Características sociodemográficas das populações ou amostras dos estudos 

incluídos na revisão sistemática................................................................................................84 

Tabela 3. Características ocupacionais das populações ou amostras dos estudos incluídos na 

revisão sistemática....................................................................................................................86 

 

 

Artigo 2:  

 

Tabela 1. Prevalência, razão de prevalência e intervalo de confiança em 95% segundo 

características sociodemográficas, hábitos de vida e Distúrbios Psíquicos Menores em 

profissionais da Estratégia Saúde da Família, de Feira de Santana, Bahia, 2011.....................50 

Tabela 2. Prevalência, razão de prevalência e intervalo de confiança em 95% segundo 

características ocupacionais e Distúrbios Psíquicos Menores, dos profissionais da Estratégia 

Saúde da Família, de Feira de Santana, Bahia, 2011................................................................52 

Tabela 3. Prevalência, razão de prevalência e intervalo de confiança em 95% segundo os 

grupos do Modelo Demanda-Controle e Distúrbios Psíquicos Menores em profissionais da 

Estratégia Saúde da Família, de Feira de Santana, Bahia, 2011...............................................53 

Tabela 4. Razão de prevalência bruta e ajustada e intervalo de confiança em 95% para 

Distúrbios Psíquicos Menores, segundo as variáveis que permaneceram no modelo de 

regressão logística multivariada.  Feira de Santana, 2011........................................................54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



30 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

APS – Atenção Primária à Saúde 

CAAE – Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 

CID-10 - Classificação Internacional de Doenças – 10ª Revisão  

DeCS – Descritores em Ciências da Saúde  

DPM – Distúrbios Psíquicos Menores 

DSM-IV – Manual Diagnóstico Estatístico de Transtornos Mentais – 4ª Edição 

ESF – Estratégia Saúde da Família 

IC – Intervalo de Confiança 

JCQ - Job Content Questionnaire  

MDC – Modelo demanda-controle 

MRL – Modelo de Regressão Logística 

OIT – Organização Internacional do Trabalho 

OR – Odds Ratio  

PSF – Programa Saúde da Família 

RP – Razão de Prevalência 

SPSS – Statistical Package for the Social Sciences 

SRQ – Self Reporting Questionnaire  

SSAEE – Sala de Situação e Análise Epidemiológica e Estatística 

STATA – Statistics Data Analysis  

SUS – Sistema Único de Saúde 

TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UBS – Unidades Básicas de Saúde 

UEFS – Universidade Estadual de Feira de Santana 

USF – Unidade de Saúde da Família 

 

 

 

 

 

 

 



31 
 

SUMÁRIO 

 

 

1 INTRODUÇÃO  16 

2 OBJETIVOS 19 

2.1 Objetivo geral  19 

2.2 Objetivos específicos 19 

3 REVISÃO DE LITERATURA 20 

3.1 Relação entre trabalho e saúde/saúde mental 20 

3.2 Aspectos psicossociais do trabalho, estresse ocupacional  

 e o Modelo Demanda-Controle 23 

3.3 O processo de trabalho na Estratégia Saúde da Família 28 

3.4 Os Distúrbios Psíquicos Menores 30 

4  METODOLOGIA 34 

4.1 Tipo do estudo 34 

4.2 Local do estudo 34 

4.3 População do estudo 35 

4.4 Instrumento de coleta de dados 35 

4.5 Variáveis do estudo 37 

4.5.1 Variável de exposição principal 37 

4.5.2 Variável desfecho 37 

4.5.3 Covariáveis 38 

4.6 Análise de dados 38 

4.7 Aspectos éticos 39 

5 RESULTADOS 40 

5.1 Artigo 1 – (Apêndice A) 76 

5.2 Artigo 2 41 

6 LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS 66 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 67 

 



32 
 

 REFERÊNCIAS  68 

 APÊNDICE 75 

 Apêndice A – (Artigo 1)  76 

 ANEXOS 101 

 Anexo A – Autorização para uso de banco de dados 102 

 Anexo B – Questionário 103 

 Anexo C – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

 

115 

 Anexo D – Autorização da Seção de Capacitação 

Permanente  

116 

 Anexo E – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

117 

   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



16 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

O trabalho assume um papel central na vida do indivíduo em sociedade, indo muito 

além do ato de trabalhar ou de vender sua força de trabalho em busca de remuneração. Existe 

uma remuneração social pelo trabalho, quando o mesmo promove a pertença a grupos e a 

direitos sociais. O trabalho possui também uma função psíquica, uma vez que envolve 

processos de reconhecimento, gratificação, mobilização da inteligência, ligando-se à 

constituição da identidade e da subjetividade (HELOANI; LANCMAN, 2004).  

Esta atividade sempre esteve presente na vida do homem, entretanto, após o advento 

da Revolução Industrial, com a consolidação do sistema capitalista e ampla aplicação dos 

princípios tayloristas/fordistas, para racionalizar o trabalho no setor industrial, a dinâmica de 

trabalho passou a ser baseada no cumprimento de metas, incentivo à competitividade, falta de 

reconhecimento, cargas horárias excessivas de trabalho, ritmo acelerado de produção, somada 

a condições inadequadas de trabalho (MERLO; LAPIS, 2007). 

No entanto, essas mudanças no mundo do trabalho não se restringiram ao setor 

industrial, geraram também precarização no setor saúde, causando medo, isolamento e 

submissão dos trabalhadores à falta de reconhecimento profissional, à instabilidade e 

precarização dos contratos de trabalho, ritmo intenso e jornadas de trabalho prolongadas, 

baixos salários e perda do controle sobre sua atividade (NASCIMENTO SOBRINHO et al., 

2006; BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 

Pesquisas recentes que investigaram a relação entre trabalho e saúde observaram que a 

precarização do trabalho tem sido responsável pela piora das condições de saúde e pela 

mudança do perfil epidemiológico de adoecimento dos trabalhadores, com destaque para o 

aumento da ocorrência dos transtornos mentais (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 

Assim, os transtornos mentais relacionados ao trabalho, atualmente, são considerados um 

problema de saúde pública devido sua alta prevalência e consequências como o absenteísmo, 

incapacidades para o trabalho e aposentadoria precoce (CARVALHO; ARAÚJO; 

BERNARDES, 2016). 

Os Distúrbios Psíquicos Menores têm elevada prevalência entre os trabalhadores, 

atingindo cerca de 30% dessa população (BRASIL, 2001). Estes referem-se a um conjunto de 

sinais e sintomas que incluem insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 

concentração e queixas somáticas. Tais sintomas não correspondem a nenhuma categoria 

diagnóstica, contudo, são expressões de sofrimento psíquico, por vezes incapacitante e podem 
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se constituir como uma importante causa de dias de trabalho perdidos, portanto, requerem 

atenção e cuidado (GOLDBERG; HUXLEY, 1992). 

De acordo com a literatura, os “Distúrbios Psíquicos Menores” podem ter outras 

denominações, pode-se citar como exemplo, “Transtornos Mentais Comuns”. Neste estudo, 

optou-se pela denominação “Distúrbios Psíquicos Menores” (DPM). 

Esses distúrbios podem ser causados por diversos fatores, como atributos pessoais, 

aspectos sociais e familiares e aspectos do trabalho. Entre os aspectos relacionados ao 

ambiente profissional destacam-se o desemprego, a baixa renda, a exclusão do mercado de 

trabalho formal, elevadas demandas psicológicas, baixo controle sobre o trabalho e baixo 

apoio social (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; CARVALHO; ARAÚJO; 

BERNARDES, 2016). 

Os trabalhadores de setores onde existem elevadas demandas psicossociais devido às 

características estressantes associadas ao tipo de trabalho desenvolvido, como a área de saúde, 

estão mais vulneráveis ao adoecimento psíquico e sofrimento. Diversos estudos apontam 

elevada prevalência de DPM entre trabalhadores da saúde, entretanto, a maioria desses 

estudos avaliaram trabalhadores no contexto hospitalar. Deste modo, faz necessária a análise 

desses aspectos no contexto da rede básica de atenção à saúde, para obter mais informações 

sobre o nível de sofrimento psíquico nesse grupo, bem como, sobre os fatores associados a 

sua ocorrência (CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016).  

A Atenção Primária à Saúde (APS) corresponde ao primeiro nível de atenção à saúde, 

de acordo com o modelo adotado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo um 

conjunto de ações individuais e coletivas de promoção, proteção e recuperação da saúde, 

desenvolvidas sob a forma de trabalho em equipe multiprofissional, com práticas dirigidas a 

populações de territórios bem delimitados, de uma área sob a sua reponsabilidade sanitária, 

considerando seu ambiente físico e social, visando à substituição do modelo de saúde 

centrado no hospital e na figura do médico (BRASIL, 2012). 

Frente à proposta desse novo modelo de atenção à saúde, as equipes lidam com uma 

complexa organização laboral, o que exige profissionais capacitados e qualificados, para 

exercerem múltiplas atribuições com elevado grau de responsabilidade, a fim de que possam 

prestar um atendimento resolutivo e satisfatório à população que está sob seus cuidados 

(MOREIRA et al., 2016b).  

Além disso, os trabalhadores da APS estão expostos a outros eventos estressores como 

a sobrecarga de trabalho, devido a grande demanda de atendimentos; falta de investimentos 

no setor, que se manifestam em precárias condições estruturais e materiais; vínculos 
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trabalhistas instáveis; unidades inseridas em ambientes marcados por pobreza e desigualdades 

sociais, entre outros. Desse modo, nota-se que esses trabalhadores encontram-se suscetíveis 

ao desenvolvimento do estresse laboral e sofrimento psíquico (BRAGA; CARVALHO; 

BINDER, 2010; KATSURAYAMA et al., 2013; MOREIRA et al., 2016b). 

Apesar disso, ainda são raros os estudos relacionados aos DPM em trabalhadores da 

Atenção Primária à Saúde (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; DILELIO et al., 2012; 

MOREIRA et al., 2016a, MOREIRA et al., 2016b). Desta forma, visando contribuir com a 

ampliação dos conhecimentos sobre as características do trabalho na Estratégia Saúde da 

Família (ESF) e os seus possíveis efeitos na saúde mental dos trabalhadores, este estudo parte 

da seguinte questão norteadora: Qual a prevalência e os fatores associados aos DPM em 

médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da ESF, de Feira de Santana, Bahia? 

Diante da escassez de publicações voltadas para essa temática e grupo ocupacional, 

este trabalho é relevante para produzir evidências científicas acerca das características 

psicossociais e ocupacionais dos profissionais médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da 

ESF e suas possíveis repercussões na saúde mental destes trabalhadores. Os resultados do 

mesmo poderão subsidiar o planejamento e a implantação de ações promotoras de saúde e 

qualidade de vida para estes trabalhadores da saúde. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 

Estimar a prevalência e os fatores associados aos DPM em médicos, enfermeiros e 

cirurgiões-dentistas da ESF, de Feira de Santana, Bahia. 

 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 

 Caracterizar o perfil sociodemográfico e ocupacional dos médicos, enfermeiros e 

cirurgiões-dentistas da ESF, de Feira de Santana, Bahia; 

 Descrever os hábitos de vida de médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da ESF, 

de Feira de Santana, Bahia. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

3.1 Relação entre trabalho e saúde/saúde mental 

 

 

Desde a Antiguidade, existem indícios da relação entre trabalho e saúde/doença, 

entretanto, foi a partir da Revolução Industrial que a saúde dos trabalhadores passou a receber 

mais atenção, devido ao grande impacto social que as mudanças introduzidas no modo de 

produção, trouxeram para a vida e a saúde das pessoas. Este período caracterizou-se pelo 

êxodo rural e concentração de novas populações urbanas, péssimas condições de trabalho, 

com extensas jornadas de trabalho, emprego de mulheres e crianças, baixos salários, falta de 

higiene, promiscuidade, esgotamento físico, frequentes acidentes de trabalho, alta morbidade 

e mortalidade (MAGALHÃES, 2011; BARBOSA, 2014). 

Diante deste cenário, estabeleceu-se os precursores para o desenvolvimento da 

Medicina do Trabalho, que caracteriza-se pela presença de um médico no interior das 

fábricas. Esse profissional de saúde tinha a função de identificar os riscos e agravos 

relacionados à saúde dos trabalhadores, com o intuito de que eles retornassem o mais rápido 

possível para a linha de produção. Observa-se que a preocupação não estava voltada para a 

saúde do trabalhador, mas, para a manutenção da força de trabalho ativa, que era de 

fundamental importância naquele período de industrialização emergente (MINAYO-GOMEZ; 

THEDIM-COSTA, 1997). 

A Medicina do Trabalho centrava-se na figura do médico e orientava-se pela teoria da 

unicausalidade, onde para cada doença havia um agente etiológico. Transferindo essa 

concepção para o âmbito do trabalho, verificava-se a tendência a isolar riscos específicos e 

atuação sobre as consequências, a partir da medicalização de sinais e sintomas (MINAYO-

GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997). 

Frente à relativa impotência da Medicina do Trabalho para intervir sobre os danos à 

saúde decorrentes dos processos de produção, surgiu a especialidade denominada Saúde 

Ocupacional, com o objetivo de intervir nos locais de trabalho, visando controlar os riscos 

ambientais, diminuindo assim as mortes e os gastos com a saúde dos trabalhadores. Essa 

especialidade trouxe avanços ao adotar uma proposta interdisciplinar, relacionando o 

ambiente de trabalho e o corpo do trabalhador, e ao incorporar a teoria da multicausalidade, 
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na qual um conjunto de fatores de risco é considerado na produção da doença (MINAYO-

GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997; LACAZ, 2007). 

O Modelo da Saúde Ocupacional, contudo, também se mostrou insuficiente, pois, 

mantinha o mesmo referencial adotado pela Medicina do Trabalho, que desconsiderava a 

organização/divisão do trabalho: o ritmo; a duração da jornada de trabalho; o trabalho em 

turnos; a fragmentação/conteúdo de tarefas; o controle da produtividade, cujas consequências 

para a saúde expressam-se como doenças crônico-degenerativas e distúrbios mentais dos 

trabalhadores (LACAZ, 2007). 

A insatisfação com o Modelo da Saúde Ocupacional atrelada às mudanças sociais 

ocorridas nos países desenvolvidos no contexto da relação trabalho/saúde (novas políticas de 

saúde e segurança do trabalhador resultantes de movimentos sociais e trabalhistas) 

impulsionaram a adoção de um novo pensar, que resultou no surgimento do campo Saúde do 

Trabalhador (MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997; LACAZ, 2007; MAGALHÃES, 

2011). 

 

Saúde do Trabalhador é campo de práticas e conhecimentos cujo enfoque teórico-

metodológico, no Brasil, emerge da Saúde Coletiva, buscando conhecer (e intervir) 

(n)as relações trabalho e saúde-doença, tendo como referência central o surgimento 

de um novo ator social: a classe operária industrial, numa sociedade que vive 

profundas mudanças políticas, econômicas, sociais. Ao contrapor-se aos 

conhecimentos e práticas da Saúde Ocupacional, objetiva superá-los, identificando-

se a partir de conceitos originários de um feixe de discursos dispersos formulados 

pela Medicina Social Latino-Americana, relativos à determinação social do 

processo saúde-doença; pela Saúde Pública em sua vertente programática e pela 

Saúde Coletiva ao abordar o sofrer, adoecer, morrer das classes e grupos sociais 

inseridos em processos produtivos (LACAZ, 2007, p. 757, grifo do autor). 
 

Através da articulação dos conhecimentos da Medicina Social, Saúde Pública e Saúde 

Coletiva, esse novo campo do conhecimento inaugura a compreensão de que o processo de 

trabalho pode ser danoso à saúde, não se restringindo as suas características ambientais, 

apontando outras determinações para o sofrimento, mal-estar e a doença dos trabalhadores, 

que estariam associados às relações sociais que se estabelecem no processo de trabalho 

(SATO; LACAZ; BERNARDO, 2006). 

A partir de então, adota-se uma perspectiva de interação entre o biológico e o psíquico 

no contexto do trabalho, constituindo um nexo psicofísico indissociável, cujo desequilíbrio, 

mediado pelas relações sociais, pode desencadear uma série de distúrbios, classificados como 

doenças, mal-estares difusos, sofrimentos e danos que se somam às clássicas doenças 

ocupacionais, acidentes de trabalho e às doenças relacionadas ao trabalho (SATO; LACAZ; 

BERNARDO, 2006). 
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Esta visão indica que além das consequências mais diretas e específicas das condições 

e ambientes de trabalho sobre a saúde, como aquelas decorrentes de agentes de natureza 

física, química e biológica, também é importante desvendar as conexões entre trabalho e 

subjetividade (SATO; LACAZ; BERNARDO, 2006). 

 Os estudos de Dejours (2015) trouxeram grandes contribuições nesse sentido. Ao 

analisar a psicodinâmica das situações de trabalho, o autor observou que o trabalho humano 

assume um caráter paradoxal, os aspectos dessa atividade podem ser fonte de prazer ou 

sofrimento, favorecendo a saúde ou a doença. Pode ser um espaço de reafirmação da 

autoestima, de desenvolvimento de habilidades, de expressão das emoções, o que o torna um 

espaço de construção da história individual e de identidade social. Ou, pode ser fonte de 

tensão e desprazer gerando um aumento da carga psíquica, que sem possibilidade de alívio, 

pode dar origem ao sofrimento e à patologia. 

Dejours (2015) afirma que as condições físicas, químicas e biológicas do ambiente de 

trabalho prejudicam a saúde física do trabalhador, enquanto a organização do trabalho exerce 

impacto sobre o seu aparelho psíquico. A organização do trabalho compreende a divisão do 

trabalho, o conteúdo da tarefa, o sistema hierárquico, as modalidades de comando, as relações 

de poder, as questões de responsabilidade. Diante disso, o autor destaca que a organização do 

trabalho exerce importante papel sobre os efeitos positivos ou negativos no funcionamento 

psíquico e na saúde mental do trabalhador.  

Apesar de o trabalho possibilitar vivências de prazer e/ou sofrimento, a depender das 

condições do seu contexto, ao longo do tempo e devido às transformações ocorridas no 

mundo do trabalho decorrentes do modo de produção capitalista, o trabalho tem sido marcado 

pela dor, adoecimento e morte, resultado das diferentes formas de exploração às quais os 

homens vêm sendo submetidos (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 

Levando em consideração esta realidade, o próximo capítulo abordará os aspectos 

relacionados à dimensão psicossocial do trabalho, buscando compreender a sua conexão com 

o estresse ocupacional, especialmente, entre os trabalhadores da saúde. Também será 

explanado o Modelo Demanda-Controle proposto por Robert Karasek para o estudo dos 

aspectos psicossociais do trabalho. 
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3.2 Aspectos psicossociais do trabalho, estresse ocupacional e o Modelo Demanda-

Controle 

 

 

Em publicação recente, sobre os riscos emergentes e novos modelos de prevenção, a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) classificou os aspectos ou fatores psicossociais 

do trabalho e o estresse laboral como riscos emergentes e relacionados com as novas 

características do mundo do trabalho (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 

TRABALHO, 2010). 

Os fatores psicossociais no trabalho consistem em um conjunto de percepções e 

experiências acerca das interações entre o trabalho e as características pessoais do trabalhador. 

Ou seja, seriam o resultado da inter-relação entre o ambiente de trabalho, satisfação no 

trabalho, condições da organização e as competências, necessidades, cultura e estilo de vida 

do trabalhador (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 1984).  

No campo da saúde ocupacional, Araújo et al. (2016)  afirmam que estudos sobre os 

aspectos psicossociais do trabalho observaram que existe no ambiente laboral fatores capazes 

de gerar sofrimento e adoecimento. De acordo com Silva et al. (2015), aspectos da 

organização, gestão e processo de trabalho, e as relações humanas estão entre os principais 

fatores psicossociais do trabalho geradores de estresse. 

Ruiz e Araújo (2012) ao discutirem sobre subjetividade, saúde e segurança no trabalho 

chamam atenção para a importância de incluir os aspectos subjetivos nos atuais modelos de 

gestão dos riscos ocupacionais, pois, em geral, estes privilegiam os aspectos objetivos 

(químicos, físicos e biológicos). Ressalvam que, as medidas normalizadoras ou prescritivas 

utilizadas até então, não são suficientes para contemplar os fatores psicossociais, que dizem 

respeito às dimensões imateriais do trabalho, as quais também podem causar danos, colocar 

em perigo a saúde e a segurança do trabalhador ou causar impacto na produção. 

Nesse sentido, é notório que elementos percebidos na situação de trabalho podem agir 

como estressores e desencadear situações de tensão e estresse. Sendo que, se estes estressores 

persistirem por um longo período e os sujeitos perceberem sua capacidade de enfrentamento 

insuficiente, então, tais estressores poderão produzir reações de estresse psicológico, físico e 

de conduta, o que poderá conduzir eventualmente à doença e ao absenteísmo (FIGUEROA et 

al., 2001). 

Entende-se por estresse ocupacional o conjunto de fenômenos associados ao estresse, 

que se manifestam no ambiente de trabalho (LIPP, 2001). Segundo Santos e Cardoso (2010), 
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o estresse ocupacional é definido como um processo estressor-resposta, enfatizando 

conjuntamente os fatores do trabalho que excedem a capacidade de enfrentamento do 

indivíduo (estressores organizacionais), bem como, as respostas fisiológicas, psicológicas e 

comportamentais resultantes dos eventos avaliados como estressores, o que ressalta a 

importância da percepção pessoal como mediadora do impacto do estressor no indivíduo.  

Os estressores organizacionais podem ser classificados em: físicos, sociais e 

emocionais. Os fatores físicos correspondem à temperatura, barulho, vibração, poluidores do 

ar, lesões físicas, máquinas perigosas, animais perigosos e substâncias potencialmente 

explosivas ou tóxicas. Entre os fatores sociais estão: chefia, colegas de trabalho, clientes e 

outras pessoas as quais o relacionamento possa representar riscos de danos morais ou 

pessoais. Os fatores emocionais estão associados a prazos, risco percebido de lesão física, 

risco financeiro pessoal, necessidade de prestação de contas por tarefas de alto risco, medo de 

perder status, medo de fracasso e de desaprovação de outras pessoas importantes 

(ALBRECHT, 1988). 

Algumas condições estressantes do ambiente laboral são: sobrecarga ou subcarga de 

trabalho; falta de controle sobre o trabalho, distanciamento entre os grupos de gestores e 

subordinados; isolamento social no ambiente de trabalho; conflito de papéis; conflitos 

interpessoais e falta de apoio social. Outros possíveis estressores podem ser: desejos 

frustrados; a insatisfação com relação a metas positivamente valorizadas; chefia 

excessivamente controladora; mudanças organizacionais; exigência de rapidez em realizar 

tarefa; fadiga por esforço físico importante; número excessivo de horas de trabalho; 

concorrência externa; entre outros (DELA COLETA, A.; DELA COLETA, M., 2008; 

SOUZA et al., 2010).   

Figueroa et al. (2001) advertem que, se as condições de trabalho forem 

permanentemente percebidas como estressantes, isto poderá refletir-se sobre o bem-estar 

psicológico e físico dos trabalhadores. Observa-se, assim, que o estresse ocupacional pode 

estar relacionado ao surgimento de doenças físicas e psíquicas nessa população. 

Conforme Moreira et al. (2016b), em meio aos males que podem surgir em 

decorrência da exposição prolongada ao estresse no ambiente de trabalho, destacam-se os 

Distúrbios Psíquicos Menores, responsáveis por quadros de sofrimento psíquico, que 

provocam alterações fisiológicas e psicológicas significativas, comprometendo a qualidade de 

vida do indivíduo e, ainda, com a possibilidade de gerar graves incapacidades funcionais. 

Dessa forma, compreende-se que o estresse ocupacional gera um impacto negativo na 

saúde dos trabalhadores e também no funcionamento das organizações, acarretando perda de 
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produtividade, diminuição da qualidade dos produtos e dos serviços prestados. Além disso, 

impacta negativamente também na economia, uma vez que, os trabalhadores estressados 

diminuem o seu desempenho e aumentam os custos das organizações com problemas de 

saúde, com aumento de absenteísmo, da rotatividade e do número de acidentes no local de 

trabalho (REIS; FERNANDES; GOMES, 2010; SANTOS; CARDOSO, 2010). 

Ultimamente, tem crescido o interesse pelos estudos acerca do estresse ocupacional na 

literatura científica devido às repercussões das condições e da organização do trabalho na 

saúde e bem-estar dos trabalhadores e, consequentemente, no funcionamento e efetividade das 

organizações (REIS; FERNANDES; GOMES, 2010).  

Deste modo, vários estudos investigaram a relação entre estresse e trabalho em 

diferentes categorias profissionais: trabalhadores da saúde, professores, policiais civis, 

mototaxistas, bancários, eletricitários (ARAÚJO et al., 2005; DELA COLETA A.; DELA 

COLETA M., 2008; TIRONI et al., 2009;  SOUZA et al., 2010; PETARLI et al., 2015; 

TEIXEIRA et al., 2015). 

De acordo com Lipp (2005), a profissão desempenhada pela pessoa determina, 

consideravelmente, o nível de estresse ao qual ela esta submetida. Nessa perspectiva, Sousa e 

Araújo (2015) destacam que, embora o estresse ocupacional esteja presente na maioria das 

atuações laborais, as categorias relacionadas ao cuidado do outro, como os profissionais de 

saúde, mostram-se mais vulneráveis aos efeitos negativos do estresse. Isto porque, a atuação 

em saúde envolve certas especificidades que podem se revelar como agentes estressores e 

prejudicar o bem-estar desses profissionais. É possível citar como exemplos: problemas de 

relacionamento com a equipe de trabalho, ambiguidade e conflito de funções, dupla jornada 

de trabalho, experiências empáticas de sofrimento, pressões exercidas pelos superiores, 

pacientes e familiares. 

No caso do trabalho desenvolvido na ESF, além dessas especificidades, as equipes 

lidam com uma complexa organização laboral, o que exige profissionais capacitados e 

qualificados, para exercerem múltiplas atribuições com elevado grau de responsabilidade, a 

fim de que possam prestar um atendimento resolutivo e satisfatório à população que está sob 

seus cuidados. Desse modo, nota-se que esses trabalhadores encontram-se suscetíveis ao 

desenvolvimento do estresse laboral, que, por sua vez, pode estar implicado no 

desenvolvimento de sofrimento psíquico (MOREIRA et al., 2016b). 

Martins (2011) considera extremamente relevante o desenvolvimento de pesquisas 

sobre a relação entre o estresse ocupacional e os seus reflexos na saúde dos profissionais da 
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ESF, tendo em vista a importância que estes profissionais assumem para a organização do 

sistema de saúde do país, como preconizado na Política Nacional de Atenção Básica. 

Na mesma direção, Silva e Silva (2015) defendem que é fundamental a compreensão 

dos processos que se desenvolvem no e por meio do trabalho, para que seja possível formular 

intervenções em situações de trabalho adversas, com o intuito de minimizar as diversas fontes 

geradoras de sofrimento e otimizar as fontes prazerosas do trabalho, objetivando a 

transformação dos ambientes organizacionais. As autoras enfatizam também a relevância das 

diretrizes e políticas públicas no âmbito de prevenção e promoção de qualidade de vida dos 

trabalhadores, para alcançar as mudanças desejadas nas condições de trabalho da nossa 

sociedade atual. 

O Modelo Demanda-Controle (MDC), proposto por Karasek (1979), tem sido 

considerado um modelo de referência para os estudos que avaliam a dimensão psicossocial do 

trabalho, devido ao seu alto poder explanatório e vem sendo utilizado amplamente em estudos 

nacionais e internacionais (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003; SCHMIDT, 2013).  

Esse modelo contempla duas dimensões psicossociais do trabalho, como o próprio 

nome sugere: a demanda psicológica advinda do trabalho e o controle sobre este (aspectos 

específicos do processo de trabalho). A combinação de tais dimensões permite distinguir 

situações de trabalho específicas que podem gerar riscos diferenciados à saúde do trabalhador 

(ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

Posteriormente, foi incluída uma terceira dimensão ao MDC – a percepção de apoio 

social do trabalho, que refere-se à integração social, confiança no grupo, ajuda por parte de 

colegas e superiores na realização das tarefas, características que podem atuar como fatores de 

proteção em relação aos efeitos do desgaste no trabalho sobre a saúde (SCHMIDT, 2013). 

A “demanda psicológica” diz respeito às exigências psicológicas as quais o 

trabalhador é submetido na realização de suas tarefas, como pressão de tempo, nível de 

concentração requerida, interrupção de tarefas e necessidade de se esperar pelas atividades 

realizadas por outros trabalhadores. O “controle” no trabalho envolve dois componentes: os 

aspectos referentes ao uso de habilidades (grau de inovação, repetitividade, criatividade, 

tarefas variadas e desenvolvimento de habilidades individuais que o trabalho promove) e a 

autoridade decisória (habilidade individual para a tomada de decisões sobre o próprio 

trabalho, influência do grupo de trabalho e a influência na política gerencial) (ARAÚJO; 

GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

O MDC apresenta quatro tipos básicos de experiência no trabalho, a partir da 

combinação entre os níveis “alto” e “baixo” de demanda psicológica e controle, a saber: 1) 
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“alta exigência do trabalho” (alta demanda e baixo controle); 2) “trabalho ativo” (alto 

demanda e alto controle); 3) “baixa exigência do trabalho” (baixa demanda e alto controle); 4) 

“trabalho passivo” (baixa demanda e baixo controle). Essas quatro combinações, que 

correspondem a situações específicas do trabalho, podem ser ilustradas por quadrantes 

atravessados pelas Diagonais A e B, como observado na Figura 1 (ARAÚJO; GRAÇA; 

ARAÚJO, 2003). 

A Diagonal A representa o risco de adoecimentos físicos e psíquicos. Acredita-se que 

a maior parte das reações adversas das exigências psicológicas, como fadiga, ansiedade, 

depressão e doença física resultam da alta demanda de trabalho e grau de controle baixo sobre 

o mesmo, que caracteriza a condição de “alta exigência no trabalho” (quadrante 1) (ARAÚJO; 

GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

A Diagonal B marca a motivação para desenvolver novos padrões de comportamento. 

Porém, segundo o MDC, o trabalho na condição do quarto quadrante (trabalho passivo) tende 

a declinar a atividade global do indivíduo e a reduzir sua capacidade de resolução de 

problemas (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

 

Figura 1. Modelo Demanda-Controle de Karasek 

 

 

Fonte: Karasek (1979) 
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Para mensurar esses aspectos psicossociais do trabalho e seus efeitos sobre a saúde dos 

trabalhadores, Karasek (1985) construiu o Job Content Questionnaire, compreendendo a 

estrutura social e psicológica das situações de trabalho. Este instrumento é especificamente 

elaborado para estressores relacionados ao ambiente de trabalho. Demonstra um bom 

desempenho em diferentes situações de trabalho, sendo seu uso indicado na realidade 

brasileira (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

Buscando maiores esclarecimentos acerca dos aspectos psicossociais envolvidos no 

contexto da Atenção Primária à Saúde, o capítulo subsequente apresentará de modo mais 

profundo as características do trabalho em saúde, principalmente, os atributos do processo de 

trabalho na ESF, pensando nas possíveis repercussões destes atributos no processo 

saúde/doença dos profissionais de saúde nela atuam. 

 

 

3.3 O processo de trabalho na Estratégia Saúde da Família 

 

 

 O mercado de trabalho em saúde, constituído por um conjunto de sistemas e 

subsistemas de saúde, gera mais de dois milhões e quinhentos mil empregos diretos de saúde 

e outros milhares indiretos, existindo mais de um milhão e meio de trabalhadores qualificados 

nesta área, representando, portanto, um segmento de grande importância para a economia 

brasileira (MACHADO, 2012). 

Nessa esfera do trabalho em saúde, os trabalhadores também estão sujeitos à lógica 

atual do capitalismo. A forma de organização do trabalho “minimax” (mínimo investimento, 

máxima produtividade) não se restringe mais ao mundo empresarial. Já se propagou por quase 

todos os âmbitos da vida humana, individual e coletiva, adentrando, inclusive em áreas que 

tradicionalmente, sempre tiveram certa autonomia e independência, como a saúde. 

(BERNARDO et al., 2011). Assim, os trabalhadores da saúde vêm sendo submetidos à 

instabilidade e precarização dos contratos de trabalho, ritmo intenso e jornadas de trabalho 

prolongadas, redução da remuneração e perda do controle de sua atividade (NASCIMENTO 

SOBRINHO et al., 2006).  

No que tange o campo específico de atuação no SUS, Machado (2012) ressalta que a 

falta de políticas adequadas de gestão de trabalho, desde a implementação do sistema na 

década de 90, contribuiu fortemente para a precarização dos vínculos empregatícios. 
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[...] o SUS passou a década de sua implementação sem se preocupar com seus 

trabalhadores, sem elaborar uma efetiva política de recursos humanos compatível 

coma sua concepção universalista. Isso permitiu, entre outras questões: 1) que os 

trabalhadores não tivessem perspectiva alguma de carreira profissional; 2) que a 

renovação e a expansão de novos profissionais não se dessem de forma correlata em 

termos constitucionais, e sim por meio da precarização do trabalho, criando um 

exército de trabalhadores sem direitos sociais e trabalhistas [...] (MACHADO, 2012, 

p. 273). 

 

Além disso, os profissionais das instituições de saúde vivenciam situações 

desgastantes em suas práticas clínicas e estão expostos a uma série de fatores físicos, 

químicos, psicossociais, ergonômicos e biológicos, elementos que favorecem o aparecimento 

de doenças ou sofrimento psíquico e afetam negativamente os resultados do trabalho e a 

qualidade da assistência ofertada pelos trabalhadores aos usuários (CHIODI; MARZIALE, 

2006; ALVES et al., 2015). 

A realidade dos profissionais que atuam na ESF não é diferente. Neste contexto, os 

profissionais de saúde também estão expostos a situações desgastantes e a fatores de riscos, 

que podem ocasionar danos à sua saúde física e mental. A sobrecarga de trabalho, reflexo da 

grande demanda de atendimentos; a elevada quantidade de famílias sob a responsabilidade da 

equipe multiprofissional; a falta de investimentos no setor; a precariedade nas condições 

estruturais e materiais de trabalho; a precariedade dos vínculos trabalhistas; são apontadas 

como algumas dificuldades decorrentes das condições e organização do trabalho na ESF 

(KATSURAYAMA et al., 2013). 

A Saúde da Família, inicialmente chamada de Programa Saúde da Família (PSF) no 

momento de sua criação, no ano de 1994, posteriormente denominada ESF, em 1997, é 

entendida como uma abordagem de reorientação do modelo assistencial, operacionalizada 

mediante a implantação de equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde 

(BRASIL, 1997). 

Estas equipes são responsáveis pelo acompanhamento de um número definido de 

famílias cadastradas, localizadas em uma área geográfica delimitada, atuando com ações de 

promoção, proteção e recuperação em saúde. A ESF visa substituir o modelo tradicional de 

assistência hospitalar e curativo, pela atenção centrada na família, entendida a partir de seu 

ambiente físico e social, possibilitando uma compreensão ampliada do processo saúde/doença 

(BRASIL, 1997). 

Cada equipe multiprofissional de uma USF é composta, no mínimo, por um médico 

generalista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem e agente comunitário de saúde. Quando 

ampliada, conta ainda com: um cirurgião-dentista e um auxiliar de consultório dentário. 
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Outros profissionais de saúde também podem ser incorporados às equipes ou formar equipes 

de apoio, de acordo com as necessidades e possibilidades locais. A USF pode atuar com uma 

ou mais equipes, dependendo da concentração de famílias no território sob sua 

responsabilidade (BRASIL, 1997; BRASIL, 2000). 

A ESF visa substituição das práticas convencionais de assistência por um novo 

processo de trabalho, resultante da integração das ações clínicas e de saúde coletiva e 

humanização das práticas de saúde, estimulando a construção de vínculos mais estreitos entre 

a Equipe de Saúde da Família e a comunidade assistida. Ela marca a inseparabilidade do 

trabalho clínico e a promoção de saúde, rompendo com a dicotomia entre ações de saúde 

pública e atendimento individual, bem como, entre as práticas educativas e assistenciais 

(SILVA, 2006).  

Este modelo de atenção proposto pela ESF é recente e complexo, o que demanda dos 

profissionais diferentes habilidades para se adaptarem a essas novas exigências. Tais 

exigências associadas ao fato das USF, muitas vezes, estarem inseridas em ambientes 

marcados por pobreza e desigualdades sociais, deixam os trabalhadores expostos e 

vulneráveis ao surgimento de adoecimentos e sofrimento psíquico (BRAGA; CARVALHO; 

BINDER, 2010; MOREIRA et al., 2016a). 

O trabalho em saúde, bem como na ESF, apresenta características próprias que se 

refletem nos corpos e mentes dos trabalhadores. Nessa perspectiva, o último capítulo 

explanará acerca dos DPM, observando a inter-relação entre a manifestação de seus sintomas 

e os contextos de trabalho, mais especificamente, no campo da saúde. 

 

 

3.4 Os Distúrbios Psíquicos Menores 

 

 

No mundo contemporâneo do trabalho, os aspectos sociais, econômicos e 

organizacionais, bem como, os processos psicossociais e suas repercussões sobre a 

subjetividade do trabalhador, geralmente, são minimizados ou ignorados (SELIGMANN-

SILVA  et al., 2010). Entretanto, esta é uma problemática que merece atenção, pois, segundo 

estimativa da Organização Mundial de Saúde, os DPM atingem cerca de 30% dos 

trabalhadores ocupados, na população geral (BRASIL, 2001). 

A expressão “Distúrbios Psíquicos Menores” foi criada por Goldberg e Huxley (1992) 

para designar sintomas de insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 
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concentração e queixas somáticas. Esse conjunto de sintomas também pode ser denominado 

como: “Distúrbios Psíquicos Comuns”, “Transtornos Mentais Comuns”, “Transtornos 

Mentais Menores”, “Transtornos Psiquiátricos Menores”, “Morbidades Psiquiátricas 

Menores”, “Problemas Psiquiátricos Menores”, entre outros. 

Goldberg e Huxley (1992) explicam que estes distúrbios não psicóticos são 

comumente encontrados na população geral e sinalizam uma interrupção do funcionamento 

psíquico normal. Dejours (2015) considera os DPM como um mal-estar inespecífico, 

intermediário entre a saúde e a doença, mas que pode se tornar patológico, dependendo da 

frequência de sua ocorrência. 

Vale ressaltar que os DPM referem-se a um quadro de sintomas que não correspondem 

às categorias nosológicas propostas pela Classificação Internacional de Doenças – 10ª 

Revisão (CID-10) ou pelo Manual Diagnóstico Estatístico de Transtornos Mentais – 4ª Edição 

(DSM-IV). Porém, tais sintomas podem ocasionar sofrimento e incapacidade, constituindo-se 

como uma causa importante de dias de trabalho perdidos (GOLDBERG; HUXLEY, 1992). 

Para mensuração dos casos positivos de DPM são utilizados instrumentos como o Self 

Reporting Questionnaire, que avalia aspectos relacionados à saúde mental. Este instrumento é 

recomendado pela Organização Mundial de Saúde para realização de rastreamento e triagem 

psiquiátrica, especialmente, em países em desenvolvimento. É destinado à detecção de 

sintomas, sugerindo um grau de suspeição de distúrbio psíquico, não estabelece diagnóstico 

específico, portanto, não substitui a entrevista psiquiátrica (SANTOS, 2006; GONÇALVES; 

STEIN; KAPCZINSKI, 2008). 

Estudos populacionais em países industrializados encontraram prevalência de DPM 

com variação de 7 a 30% (GOLDBERG; HUXLEY, 1992). No Brasil, estudo realizado em 

Pelotas/RS identificou prevalência de DPM de 22,7%, na população com idade igual ou 

superior a 15 anos (LIMA; SOARES; MARI, 1999). Já no Nordeste, na cidade de Olinda/PE 

observou-se, na população de mesma faixa etária, uma prevalência de DPM de 35% 

(LUDEMIR; MELO FILHO, 2002). Em Feira de Santana/BA, numa pesquisa realizada, no 

ano de 2007, prevalência de DPM foi de 29,9%, também numa população de 15 anos ou mais 

de idade residente na zona urbana (ROCHA et al., 2010). 

Diversos fatores têm sido associados à prevalência de DPM, entre os quais: atributos 

do indivíduo; aspectos sociais e familiares; e, aspectos do trabalho. No que se refere aos 

aspectos do trabalho, estão incluídos: a baixa renda, a exclusão do mercado de trabalho 

formal; o desemprego; e, em destaque, aparecem as altas demandas psicológicas no trabalho e 

o baixo controle sobre o trabalho (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 
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No que se refere à associação entre DPM e trabalho, vários estudos apontam elevadas 

ou significativas prevalências de DPM em populações de trabalhadores em diferentes 

contextos de trabalho, inclusive entre trabalhadores da saúde (FARIAS; ARAÚJO, 2011; 

ASSUNÇÃO; SILVA, 2013; COSTA; DIMENSTEIN; LEITE, 2014; BRAGA; 

CARVALHO; BINDER, 2010; RODRIGUES et al., 2014).  

Entre os estudos desenvolvidos com profissionais da Atenção Básica, foram 

encontradas prevalências de DPM que oscilaram de 16% a 42,6% (BRAGA; CARVALHO; 

BINDER, 2010; DILELIO et al., 2012; MOREIRA et al., 2016a; MOREIRA et al., 2016b). A 

partir dos resultados de sua pesquisa, Dilélio et al. (2012) concluíram que diversos elementos 

presentes na organização do trabalho mostram-se associados à vida mental do trabalhador e, 

quando esta organização nega a capacidade criativa do trabalhador, ao invés de desenvolver 

suas potencialidades, constitui-se em fonte de sofrimento e dano à saúde.  

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2001), os transtornos mentais 

relacionados ao trabalho são resultado, não de fatores isolados, mas de contextos de trabalho 

em interação com os corpos e os aparatos psíquicos dos trabalhadores. As ações envolvidas no 

ato de trabalhar podem produzir desde disfunções e lesões biológicas até reações psíquicas 

nos trabalhadores, inclusive, podem desencadear processos psicopatológicos especificamente 

relacionados às condições do trabalho desempenhado pelo trabalhador. 

Entre os possíveis contextos geradores de sofrimento estão: (a) a falta de trabalho ou 

a ameaça de perda de emprego; (b) o trabalho desprovido de significação, sem suporte social, 

não reconhecido; (c) situações de fracassos, acidente de trabalho ou mudança na posição 

hierárquica; (d) ambientes que impossibilitam a comunicação espontânea, a manifestação de 

insatisfações e as sugestões dos trabalhadores em relação à organização; (e) fatores 

relacionados ao tempo, o ritmo e o turno de trabalho; (f) jornadas longas de trabalho, ritmos 

intensos ou monótonos, submissão do trabalhador ao ritmo das máquinas; (g) pressão por 

produtividade; (h) altos níveis de concentração somados com o nível de pressão exercido pela 

organização do trabalho e (i) a vivência de acidentes de trabalho traumáticos (BRASIL, 

2001). 

 Apesar do reconhecimento da inter-relação entre os contextos de trabalho e a saúde 

mental, como também, da alta prevalência dos distúrbios psíquicos relacionados ao trabalho, 

frequentemente, estes deixam de ser reconhecidos na avaliação clínica. Isto deve-se as 

próprias características dos distúrbios psíquicos, muitas vezes, mascarados por sintomas 

físicos e, também, devido à complexidade inerente ao ato de definir claramente a associação 

entre tais distúrbios e o trabalho desenvolvido pelo paciente (GLINA et al., 2001).  



33 
 

Desse modo, considerando os poucos estudos que investigam a saúde mental dos 

Trabalhadores da Atenção Básica à Saúde (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; 

DILELIO et al., 2012; MOREIRA et al., 2016a; MOREIRA et al., 2016b) e ponderando 

também as dificuldades de estabelecer o nexo causal entre o trabalho e o diagnóstico dos 

distúrbios psíquicos (GLINA et al., 2001) é fundamental o desenvolvimento de estudos como 

este, que avaliam a importância da situação de trabalho como um dos determinantes no 

processo saúde/doença, visando contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas e 

ações de proteção e promoção da saúde dos trabalhadores desta área. 
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4  METODOLOGIA 

 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

 

Este trabalho foi um recorte do Projeto intitulado “Transtornos Mentais Comuns em 

Trabalhadores do Programa Saúde da Família de Feira de Santana, Bahia”, realizado pelo 

Prof. Dr. Carlito Lopes Nascimento Sobrinho, coordenador da Sala de Situação e Análise 

Epidemiológica e Estatística (SSAEE) da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), 

Bahia. 

Trata-se de um estudo epidemiológico, do tipo corte transversal, censitário. De acordo 

com Lopes (2013), o estudo de corte transversal busca verificar as possíveis relações entre a 

variável que representa o desfecho e as variáveis supostamente associadas a ele. Suas 

características essenciais são: mensurações feitas num único momento do tempo; útil quando 

se quer descrever variáveis e seus padrões de distribuição; e, constitui o único desenho que 

possibilita identificar a prevalência de um fenômeno de interesse. Suas principais vantagens 

incluem baixo custo e menor risco de perdas. 

A pesquisa censitária caracteriza-se por um tipo de levantamento que recolhe 

informações de todos os integrantes do universo pesquisado (GIL, 2010). A maior vantagem 

desta abordagem é a exatidão das respostas, isto porque a margem de erro é teoricamente 

zero, visto que, todas as pessoas são entrevistadas. É mais indicada em pesquisas com grupos 

pequenos ou quando a amostra é especialmente grande em relação ao tamanho da população 

(BARBETTA, 2012). 

 

 

4.2 Local de estudo 

  

 

 O Projeto intitulado “Transtornos Mentais Comuns em Trabalhadores do Programa 

Saúde da Família de Feira de Santana, Bahia” foi desenvolvido em todas as USF do 

município de Feira de Santana, Bahia, no período de maio a setembro de 2011. 

Feira de Santana é a segunda maior cidade do estado da Bahia, com área territorial de 

1.337,993 km² e população estimada em 627.477 mil habitantes, para o ano de 2017 
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(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018). A implantação da 

ESF em Feira de Santana ocorreu no ano 2000. No período em que o levantamento de dados 

foi realizado, o município possuía 77 USF, com 83 Equipes de Saúde da Família e 42 Equipes 

de Saúde Bucal (FEIRA DE SANTANA, 2012). 

 

 

4.3 População do estudo 

 

 

A população deste estudo foi constituída por médicos, enfermeiros e cirurgiões-

dentistas, que atuavam na ESF, em Feira de Santana, Bahia, no período da coleta de dados do 

Projeto “Transtornos Mentais Comuns em Trabalhadores do Programa Saúde da Família de 

Feira de Santana, Bahia” e aceitaram participar do mesmo, após a leitura e assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foram incluídos como participantes, 

todos os profissionais que desenvolviam atividades assistenciais há mais de um mês; e 

excluídos, os que se encontravam em atividades administrativas, afastados por licença 

maternidade ou por doença, ou, em gozo de férias no início da coleta de dados. 

 

 

4.4  Instrumento de coleta de dados 

 

 

Este subprojeto utilizou o banco de dados do Projeto “Transtornos Mentais Comuns 

em Trabalhadores do Programa Saúde da Família de Feira de Santana, Bahia” (Vide 

autorização do responsável pelo banco de dados no Anexo A). 

O instrumento de coleta de dados utilizado foi um questionário padronizado (Anexo 

B), de perguntas fechadas, individual e autoaplicável. Foram utilizadas as questões referentes 

aos: aspectos sociodemográficos (sexo, idade, escolaridade, situação conjugal, ter filhos, 

renda); hábitos de vida (sobrecarga de atividades domésticas, participação em atividades de 

lazer, prática de atividade física, consumo de bebida alcoólica, tabagismo); informações 

gerais sobre o trabalho (categoria profissional, vínculo empregatício, tempo de trabalho na 

unidade, ter outro vínculo empregatício, carga horária semanal); aspectos psicossociais do 

trabalho (demanda, controle e suporte social); e aos DPM, para colher as informações 
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necessárias sobre os profissionais médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da ESF para 

realização desta pesquisa. 

Os aspectos psicossociais do trabalho foram avaliados por meio do Job Content 

Questionnaire (JCQ) ou Questionário do Conteúdo do Trabalho, um instrumento criado por 

Karasek (1985) e validado no Brasil por Araújo e Karasek (2008). Este modelo compreende a 

estrutura social e psicológica da situação de trabalho, sendo aplicável a todos os tipos de 

trabalho. O JCQ não inclui escala de medidas para estressores não relacionados ao trabalho 

(ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

A versão atual e recomendada do JCQ contém 49 questões, em escala tipo Likert, com 

as seguintes categorias: a) Controle sobre o trabalho, incluindo o uso de habilidades (6 

questões), autoridade decisória (3 questões) e autoridade decisória no nível macro (8 

questões); b) Demanda psicológica (9 questões); c) Demanda física (5 questões); d) Suporte 

social, proveniente da chefia (5 questões) e proveniente dos colegas de trabalho (6 questões); 

e) Insegurança no trabalho (6 questões); f) Uma questão sobre nível de qualificação exigida 

para o trabalho que é executado (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

A mediana foi utilizada como ponto de corte para dicotomizar as variáveis de 

demanda e de controle. Em seguida, foram estabelecidos quatro grupos como preconizado no 

modelo proposto por Karasek (1985): alta exigência, trabalho ativo, baixa exigência, trabalho 

passivo. Os trabalhadores que se enquadraram no quadrante denominado baixa exigência 

foram considerados não expostos. Aqueles que se encaixaram nos quadrantes de trabalho 

passivo e trabalho ativo foram identificados como exposições intermediárias. Os que se 

encontraram no quadrante de trabalho de alta exigência foram considerados em situação de 

elevada exposição (KARASEK, 1985). 

Os DPM foram mensurados a partir do uso do Self Reporting Questionnaire (SRQ-

20). Este instrumento, em sua versão com 20 questões, é indicado para rastreamento de 

transtornos não psicóticos. Foi desenvolvido por Harding et al. (1980), em estudo coordenado 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e vem sendo utilizado em diferentes países para o 

rastreamento psiquiátrico. Sua validação brasileira foi realizada por Mari e Williams (1986). 

O SRQ-20 é recomendado, principalmente, para países em desenvolvimento devido à 

facilidade de uso e custo reduzido (GONÇALVES; STEIN; KAPCZINSKI, 2008). 

O SRQ-20 é composto por questões dicotômicas (do tipo sim/não), sendo 04 sobre 

sintomas físicos e 16 sobre distúrbios psicoemocionais. Os escores do SRQ-20 estão 

relacionados à probabilidade de presença de DPM, com variação de 0 (nenhuma 

probabilidade) a 20 (extrema probabilidade), onde cada resposta afirmativa pontua com o 
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valor 1 para compor o escore final por meio do somatório destes valores (GONÇALVES; 

STEIN; KAPCZINSKI, 2008; GUIRADO; PEREIRA, 2016).  

O ponto de corte para a suspeição dos DPM adotado nesta pesquisa foi de sete ou mais 

respostas positivas, baseado nos resultados do estudo de avaliação de desempenho do SRQ-20 

de Gonçalves, Stein e Kapczinski (2008), que identificou este ponto de corte como o mais 

adequado para esse instrumento independente do sexo. 

 

 

4.5 Variáveis do estudo 

 

 

4.5.1 Variável de exposição principal 

 

Os aspectos psicossociais do trabalho (a situação de alta exigência comparada à 

situação de baixa exigência) foram considerados como variável de exposição principal neste 

estudo, sendo medidos através do JCQ. A mediana foi utilizada como ponto de corte para 

dicotomizar as variáveis de demanda e de controle. Em seguida, foram estabelecidos os quatro 

grupos preconizados no modelo proposto por Karasek (1985): alta exigência, baixa exigência, 

trabalho ativo e trabalho passivo. O JCQ demonstrou ser um importante instrumento para 

avaliar a associação entre aspectos psicossociais do trabalho e efeitos sobre a saúde dos 

trabalhadores, com bom desempenho na identificação de diferentes situações de trabalho 

(ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

 

 

4.5.2 Variável desfecho 

 

 

A variável desfecho investigada foi a prevalência de DPM, medida por meio do SRQ-

20, adotando como ponto de corte sete ou mais respostas positivas. O SRQ-20 demonstrou ser 

um instrumento eficaz em avaliar os DPM, para o rastreamento da saúde mental em âmbito 

ocupacional (GUIRADO; PEREIRA, 2016). 
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4.5.3 Covariáveis 

 

 

Para a definição das covariáveis, foram considerados os achados na literatura sobre os 

DPM, que descrevem associação com atributos do indivíduo; aspectos sociais e familiares; e, 

aspectos do trabalho (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). Sendo assim, as covariáveis a 

estudadas nesta pesquisa foram: os aspectos sociodemográficos (sexo, idade, escolaridade, 

situação conjugal, ter filhos, renda); os hábitos de vida (sobrecarga de atividades domésticas, 

participação em atividades de lazer, prática de atividades físicas, consumo de bebida 

alcoólica, tabagismo); e as informações gerais sobre o trabalho (categoria profissional, 

vínculo empregatício, tempo de trabalho na unidade, ter outro vínculo empregatício, carga 

horária semanal). 

 

 

4.6 ANÁLISE DE DADOS 

 

 

Foi realizada dupla digitação dos dados coletados para identificar e corrigir possíveis 

erros de digitação utilizando-se o programa EpiData versão 3.1 e para a análise estatística foi 

utilizado o programa Satistical Package for Social Science (SPSS) versão 9.0 e Statistics Data 

Analysis (STATA) versão 10.0.   

Inicialmente, foi feita uma análise descritiva para caracterizar o perfil dos enfermeiros, 

médicos e cirurgiões-dentistas da ESF, por meio do cálculo das frequências absolutas e 

relativas das variáveis categóricas e da média e desvio padrão das variáveis quantitativas. 

Na análise bivariada foi utilizada a razão de prevalência (RP) como medida de 

associação com o seu respectivo intervalo de confiança (IC) com nível de significância de 

95%.   

Na sequência, procedeu-se a análise estratificada, para examinar a associação principal 

segundo os estratos das covariáveis. Foi avaliada a existência de interação, por meio do Teste 

de Homogeneidade de Breslow-Day, observando-se o comportamento das medidas estrato-

específicas e suas presenças nos intervalos de confiança dos demais estratos. Quando a RP de 

um estrato não estava incluída no IC dos demais estratos, a variável foi considerada potencial 

modificadora de efeito. 
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Também foram avaliadas as potenciais variáveis confundidoras, observando a variação 

percentual entre a RP bruta e ajustada, através da aplicação do método Mantel-Haenszel, 

sendo consideradas potenciais confundidoras as variáveis que apresentaram variação 

percentual igual ou superior a 20%. 

Por fim, foi realizada uma análise multivariada, utilizando o modelo de regressão 

logística (MRL). Nesta etapa, as variáveis de exposição, desfecho e as covariáveis foram 

analisadas simultaneamente, utilizando procedimento backward. Foram consideradas as 

variáveis que tiverem um valor de p ≤ 0,20 na análise bivariada, realizada por meio do teste 

X² e permaneceram no modelo as variáveis com valor de p ≤ 0,05. 

O modelo de regressão logística produz resultados através da medida de Odds Ratio 

(OR), não sendo esta uma medida adequada para o estudo de corte transversal, pois, tende a 

superestimar os valores encontrados em comparação com a RP. Portanto, foi utilizada a 

regressão de Poisson, para obter a medida apropriada para este tipo de estudo: RP. 

 

 

4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

 

O Projeto “Transtornos Mentais Comuns em Trabalhadores do Programa Saúde da 

Família de Feira de Santana, Bahia”, do qual este subprojeto faz parte, seguiu as normas e 

diretrizes da Resolução do Conselho Nacional de Saúde 196/96, vigente no período da 

pesquisa. Foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UEFS, sob o Registro de 

Protocolo nº 063/2008 e Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 

0062.059.000-08 (Anexo C). Também foi autorizado pela Seção de Capacitação Permanente 

da Secretaria Municipal de Saúde de Feira de Santana, Bahia (Anexo D). Todos os 

participantes do estudo receberam e assinaram o TCLE, vide Anexo E. As demais etapas 

desta pesquisa seguiram às recomendações da nova Resolução do Conselho Nacional de 

Saúde 466/2012, que dispõe sobre as normas e diretrizes para a realização de pesquisas 

envolvendo seres humanos. 
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5 RESULTADOS 

 

 

Esta dissertação será apresentada no formato de artigos. O primeiro trata-se de uma revisão 

sistemática e o segundo um estudo empírico sobre a prevalência e fatores associados aos 

Distúrbios Psíquicos Menores em profissionais da Atenção Primária à Saúde. 

 

5.1 Artigo 1: (Apêndice A) – Encaminhado para a Revista E-PSI (Anexo F). ISSN 2182-

7591. Index: DOAJ, Latindex, Academic Journal Databases, Erihplus, Redib, Google 

Schoolar, EBSC HOST. QUALIS CAPES/2013-2016: PSICOLOGIA – B3. Distúrbios 

Psíquicos Menores em trabalhadores da Atenção Primária à Saúde: uma revisão 

sistemática da literatura. 

 

5.2 Artigo 2: Prevalência e fatores associados aos Distúrbios Psíquicos Menores em 

profissionais da Estratégia Saúde da Família. 
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Artigo 2 - PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS AOS DISTÚRBIOS 

PSÍQUICOS MENORES EM PROFISSIONAIS DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA 

FAMÍLIA 

 

RESUMO 

 

 

Os profissionais da Estratégia de Saúde da Família estão expostos a situações desgastantes e a 

diferentes fatores de riscos em suas atividades laborais, que podem ocasionar danos à sua 

saúde física e mental. O objetivo deste estudo foi estimar a prevalência e os fatores associados 

aos Distúrbios Psíquicos Menores em médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da 

Estratégia Saúde da Família, de Feira de Santana, Bahia. Trata-se de um estudo 

epidemiológico de corte transversal, populacional, desenvolvido em todas as Unidades de 

Saúde da Família de Feira de Santana, Bahia. Foi utilizado um questionário autoaplicável e 

padronizado que avaliou os dados sociodemográficos, características ocupacionais, aspectos 

psicossociais do trabalho, por meio do Job Content Questionnaire e os Distúrbios Psíquicos 

Menores, por meio do Self Reporting Questionnaire. A prevalência de Distúrbios Psíquicos 

Menores foi de 22%. Observou-se associação positiva entre Distúrbios Psíquicos Menores e 

sexo feminino, idade inferior ou igual a 38 anos, sobrecarga de atividades domésticas, não 

realização de atividade de lazer, não realização de atividade física, vínculo empregatício 

cooperativado, ter outro vínculo empregatício, alta demanda psicológica, baixo controle sobre 

o trabalho, baixo apoio social e situação de alta exigência. A situação de trabalho de alta 

exigência mostrou-se fortemente associada à prevalência de Distúrbios Psíquicos Menores, 

resultado estatisticamente significante. Esta associação permaneceu no modelo final, mesmo 

após ajuste por todos os potenciais confundidores, indicando que as dimensões psicossociais 

do trabalho assumem papel relevante na ocorrência dos Distúrbios Psíquicos Menores. 

Constatou-se a vulnerabilidade dos trabalhadores da Atenção Primária à Saúde ao sofrimento 

psíquico, sinalizando a necessidade do desenvolvimento de ações de promoção e proteção à 

saúde e, também, de intervenções direcionadas para esse grupo ocupacional. 

 
 

Descritores: Transtornos Mentais, Saúde do Trabalhador, Atenção Primária à Saúde, Pessoal 

de Saúde. 
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PREVALENCE AND FACTORS ASSOCIATED WITH THE MINOR PSYCHIC 

DISORDERS IN PROFESSIONALS OF THE FAMILY HEALTH STRATEGY 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Family Health Strategy professionals are exposed to stressful situations and to different risk 

factors in their work activities, which can cause damage to their physical and mental health. 

The objective of this study was to estimate the prevalence and factors associated with Minor 

Psychiatric Disorders in physicians, nurses and dentists of the Family Health Strategy, in 

Feira de Santana, Bahia. This is a cross-sectional, population-based epidemiological study, 

developed in all Health Units of the Family of Feira de Santana, Bahia. A self-administered 

and standardized questionnaire was used to evaluate sociodemographic data, occupational 

characteristics, psychosocial aspects of the work, through the Job Content Questionnaire and 

the Minor Psychic Disorders, through the Self Reporting Questionnaire. The prevalence was 

22,0%. It was observed an positive association between Minor Psychic Disorders and female 

gender, age less than or equal to 38 years, overload of domestic activities, do not engage in 

leisure activities, not doing physical activity, employment relationship by cooperative, have 

another employment relationship, high psychological demand, low control over work, low 

social support and high-strain job. The high-strain job was strongly associated with the 

prevalence of Psychic Minor Disorders, a statistically significant result. This association 

remained in the final model, even after adjustment by all potential confounders, indicating 

that the psychosocial dimensions of work assume a relevant role in the occurrence of 

psychological suffering among the workers studied. It was verified the vulnerability of the 

workers of the Primary Attention to the Health to the psychological suffering, indicating the 

need to develop actions to promote and protect health, as well as, interventions aimed at this 

occupational group. 
 

 

DESCRIPTORS: Mental Disorders. Health Personnel. Primary Health Care. Occupational 

Health. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O trabalho é considerado condição fundamental da existência humana, sendo 

entendido como uma atividade voltada para fins, que são previamente estabelecidos de forma 

consciente. Através de sua atividade, o homem não apenas provê as suas necessidades 

cotidianas e imediatas, como também, por meio do seu trabalho produz a si mesmo (MARX, 

2008). 

Para Dejours (2015), o trabalho humano assume um caráter paradoxal, os aspectos 

dessa atividade podem ser fonte de prazer ou sofrimento, favorecendo a saúde ou a doença. 

Uma vez que, a organização do trabalho exerce importante papel sobre os efeitos positivos ou 

negativos no funcionamento psíquico e na saúde mental do trabalhador. 

Com o advento do modo de produção capitalista e principalmente, a partir da 

Revolução Industrial, as relações e as formas de organização do trabalho foram modificadas 

(ROCHA; ARAÚJO, 2011). Entre essas transformações estão a intensificação do trabalho, a 

exigência de alta produtividade, o avanço tecnológico, a precarização das condições e das 

relações de trabalho, que têm se refletido no aumento significativo de problemas de saúde 

entre os trabalhadores, incluindo os transtornos mentais (ZANELLI, 2010). 

Além disso, os aspectos psicossociais do trabalho, que seriam o resultado da interação 

entre as características do ambiente e da organização do trabalho e as características pessoais 

do trabalhador, podem produzir impacto positivo ou negativo na vida do trabalhador 

(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 1984; REIS; FERNANDES; 

GOMES, 2010; SANTOS; CARDOSO, 2010; ARAÚJO et al., 2016). 

Na esfera do trabalho em saúde, os trabalhadores também estão sujeitos à lógica atual 

do capitalismo e aos demais estressores envolvidos no ambiente de trabalho. Assim, os 

trabalhadores da saúde vêm sendo submetidos à instabilidade e precarização dos contratos de 

trabalho, ritmo intenso e jornadas de trabalho prolongadas, redução da remuneração e perda 

do controle de sua atividade (NASCIMENTO SOBRINHO et al., 2006; BERNARDO et al., 

2011).  

Os profissionais das instituições de saúde ainda vivenciam situações desgastantes em 

suas atividades laborais e estão expostos a uma série de fatores físicos, químicos, biológicos, 

psicossociais e ergonômicos, elementos que favorecem o aparecimento de doenças ou 

sofrimento psíquico e afetam negativamente os resultados do trabalho e a qualidade da 
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assistência ofertada pelos trabalhadores aos usuários (CHIODI; MARZIALE, 2006; ALVES 

et al., 2015). 

A realidade dos profissionais que atuam na Estratégia Saúde da Família não é 

diferente. A Saúde da Família, inicialmente chamada de Programa Saúde da Família (PSF) no 

momento de sua criação, no ano de 1994, posteriormente denominada Estratégia Saúde da 

Família (ESF), em 1997, é entendida como uma abordagem de reorientação do modelo 

assistencial em saúde no Brasil, a partir da atenção básica (BRASIL, 1997). 

A ESF pressupõe que a atenção à saúde deve estar centrada na família, ser entendida e 

percebida a partir de seu ambiente físico e social. Como diretriz elegeu os princípios de 

substituição das práticas convencionais de assistência por um novo processo de trabalho, 

centrado na vigilância à saúde; na integralidade e a hierarquização das ações (a Unidade de 

Saúde da Família – USF inserida no primeiro nível de ações e serviços do sistema local de 

saúde); na territorialização e na definição da clientela (trabalhar com território e população 

definidos); e na adoção do trabalho em equipe multiprofissional (equipe de saúde da família 

composta, minimamente, por um médico generalista ou da família, um enfermeiro, um 

auxiliar de enfermagem e agentes comunitários de saúde). Outros profissionais como o 

cirurgião-dentista e o auxiliar de saúde bucal, podem ser incorporados de acordo com as 

características e demandas dos serviços locais de saúde (BRASIL, 1997).  

Neste contexto, os profissionais de saúde também estão expostos a situações 

desgastantes e a fatores de riscos, que podem ocasionar danos à sua saúde física e mental. Em 

seu estudo, Soratto et al. (2017) identificaram uma série de aspectos do processo de trabalho 

geradores de insatisfação nos profissionais atuantes na ESF, entre os quais: estrutura física  

inadequada, falta de recursos materiais, déficit salarial, falta de valorização  do trabalho, 

problemas na gestão, jornada de trabalho excessiva, violência, falta de conhecimento da ESF, 

postura do usuário, falta de qualificação da equipe, deficiência na organização do trabalho, 

sobrecarga de trabalho, excesso de demanda e burocracia. 

A expressão “Distúrbios Psíquicos Menores” (DPM) foi criada por Goldberg e Huxley 

(1992) para designar sintomas de insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 

concentração e queixas somáticas. Estes sintomas podem ocasionar sofrimento e 

incapacidade, constituindo-se como uma causa importante de dias de trabalho perdidos, 

porém, não correspondem às categorias nosológicas propostas pela Classificação 

Internacional de Doenças – 10ª Revisão ou pelo Manual Diagnóstico Estatístico de 

Transtornos Mentais – 5ª Edição (GOLDBERG; HUXLEY, 1992). 
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Diversos fatores têm sido associados à prevalência de DPM, entre os quais: atributos 

do indivíduo; aspectos sociais e familiares; e, aspectos do trabalho. No que se refere aos 

aspectos do trabalho, estão incluídos: a baixa renda, a exclusão do mercado de trabalho 

formal; o desemprego; e, em destaque, aparecem as altas demandas psicológicas no trabalho e 

o baixo controle sobre o trabalho (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 

Seligmann-Silva  et al. (2010)  ressaltam que no mundo contemporâneo do trabalho, 

os aspectos sociais, econômicos e organizacionais, bem como, os processos psicossociais e 

suas repercussões sobre a subjetividade do trabalhador, geralmente, são minimizados ou 

ignorados. Entretanto, esta é uma problemática que merece atenção, pois, segundo estimativa 

da Organização Mundial de Saúde, os Distúrbios Psíquicos Menores atingem cerca de 30% 

dos trabalhadores ocupados, na população geral (BRASIL, 2001).  

Diferentes estudos têm buscado compreender as relações entre o trabalho e a saúde 

mental dos trabalhadores da saúde, contudo, têm privilegiado profissionais, que exercem suas 

atividades em ambientes hospitalares (URBANETTO, 2013; ARRUDA, 2014; RODRIGUES 

et al., 2014; ALVES et al., 2015; MAGNAGO, 2015).  

Estudos relacionados aos DPM em trabalhadores da Atenção Primária à Saúde (APS) 

ainda são insuficientes (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; DILELIO et al., 2012; 

MOREIRA et al., 2016a, MOREIRA et al., 2016b). Sendo assim, com o intuito de contribuir 

com a ampliação dos conhecimentos sobre as características do trabalho na ESF e os seus 

possíveis efeitos na saúde mental dos trabalhadores, este estudo objetiva estimar a prevalência 

e os fatores associados aos DPM em médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas da ESF, de 

Feira de Santana, Bahia. 

Em virtude da escassez de publicações voltadas para essa temática nesse grupo 

ocupacional, este trabalho é relevante para produzir evidências científicas acerca das 

características psicossociais e ocupacionais dos profissionais médicos, enfermeiros e 

cirurgiões-dentistas da ESF e suas possíveis repercussões na saúde mental destes 

trabalhadores. Os resultados desse estudo poderão subsidiar o planejamento e a implantação 

de ações de promoção da saúde e qualidade de vida para estes trabalhadores. 
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METODOLOGIA 

 

 

Este trabalho é um recorte do Projeto intitulado “Transtornos Mentais Comuns em 

Trabalhadores do Programa Saúde da Família de Feira de Santana, Bahia”, desenvolvido por 

pesquisadores da Sala de Situação e Análise Epidemiológica e Estatística (SSAEE) da 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Bahia. 

Estudo epidemiológico de corte transversal, populacional, desenvolvido em todas as 

USF de Feira de Santana, Bahia, no período de maio a setembro de 2011, tendo como sujeitos 

do estudo médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas. Foram incluídos no estudo aqueles que 

desenvolviam atividades assistenciais, por um período igual ou superior a um mês e excluídos 

os profissionais em atividades administrativas, afastados por licença maternidade, por doença 

ou em gozo de férias no início da coleta de dados e os que não consentiram em participar do 

estudo, após a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os 

profissionais que não foram encontrados ou não devolveram os questionários foram 

considerados como perda. 

Feira de Santana é a segunda maior cidade do Estado da Bahia, com uma população 

aproximada de 600.000 habitantes e área de 1.362 km². A partir de novembro de 2000 a ESF 

foi implantada no município e, em 2011, possuía 77 USF com 83 Equipes de Saúde da 

Família, 42 Equipes de Saúde Bucal, cobrindo 79,6% da população (FEIRA DE SANTANA, 

2012). 

Foi utilizado um instrumento padronizado, validado, não identificado e autoaplicável, 

composto de questões sobre: o perfil sociodemográfico dos entrevistados; as informações 

gerais sobre o trabalho na ESF; os aspectos psicossociais do trabalho, utilizando o Job 

Content Questionnaire (JCQ); os hábitos de vida; e, a saúde mental dos trabalhadores, 

utilizando o Self-Report Questionnaire (SRQ-20) para detecção de DPM.  

O JCQ é um instrumento utilizado para identificar dois importantes aspectos das 

situações de trabalho: a demanda psicológica e o controle sobre as atividades. O primeiro 

refere-se às exigências psicológicas as quais o trabalhador é submetido na realização de suas 

tarefas, como pressão de tempo, nível de concentração requerida, interrupção da tarefa, etc. O 

segundo refere-se à habilidade/destreza do trabalhador para realizar tarefas e à oportunidade 

de participar das decisões no ambiente de trabalho (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

O resultado do JCQ permite a construção de quadrantes baseados em combinações de 

aspectos da demanda psicológica e do controle sobre as atividades. Para dicotomizar a 
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demanda (baixa/alta) e o controle (baixo/alto), a mediana foi adotada como ponto de corte 

conforme recomendação do guia do JCQ. As combinações dos quadrantes resultam em: baixa 

exigência (baixa demanda e alto controle), trabalho passivo (baixa demanda e baixo controle), 

trabalho ativo (alta demanda e alto controle) e alta exigência (alta demanda e baixo controle) 

(ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

A construção dos indicadores de demanda e de controle foi realizada por meio do 

somatório das variáveis referentes a cada um desses indicadores, considerando-se as 

ponderações previstas na operacionalização do modelo. Com base nos pressupostos 

assumidos no modelo demanda-controle, o trabalho de alta exigência é considerado como a 

situação de maior exposição e, no outro extremo, o trabalho de baixa exigência é considerado 

de menor exposição. As outras duas combinações foram consideradas situações de trabalho de 

exposição intermediária (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

A versão do JCQ em português possui 49 questões, incluindo 17 questões a respeito de 

controle sobre o trabalho; 09 sobre demanda psicológica; e 11 sobre suporte social, além de 

05 questões sobre demanda física, 06 sobre insegurança e 01 sobre o nível de qualificação 

exigida. Estas questões foram medidas em uma escala de 1 a 4 (1 = discordo fortemente; 2 = 

discordo; 3 = concordo e 4 = concordo fortemente). Estudos conduzidos no Brasil 

apresentaram resultados consistentes com os obtidos em outros países (ARAÚJO; GRAÇA; 

ARAÚJO, 2003). 

O SRQ-20 foi desenvolvido por Harding em 1980 e validado por Mari e Williams 

(1986), para a utilização no Brasil, com a finalidade de estudar a morbidade psiquiátrica em 

instituições de saúde. A versão mais utilizada em estudos de base populacional é composta de 

20 questões: 04 sobre sintomas físicos e 16 sobre sintomas psicoemocionais. As respostas são 

do tipo “sim” ou “não” atribuindo-se, respectivamente, valores de “1” e “0”. O ponto de corte 

sugerido por estes autores para DPM é o de 07 respostas positivas. O trabalhador que 

apresentou escore ≥ 07 respostas positivas foi considerado positivo e o que apresentou escore 

< 07 respostas positivas foi considerado negativo (MARI; WILLIAMS, 1986). 

Foi realizado um estudo piloto no município de São Gonçalo dos Campos, Bahia, 

localizado a 20 km de Feira de Santana, para verificar a adequação e clareza do instrumento 

de coleta de dados e o tempo aproximado de preenchimento. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Feira de Santana elaborou uma lista dos 

trabalhadores que atuavam na ESF com a sua distribuição por USF. A pesquisa foi divulgada 

nas USF para despertar o interesse dos trabalhadores utilizando-se cartazes e folhetos para 

essa divulgação. Foi realizada uma reunião com o objetivo de informar sobre o projeto e os 
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seus procedimentos aos trabalhadores. Por fim, foi elaborada uma cartilha contendo os 

objetivos do estudo e as instruções gerais sobre o preenchimento do instrumento, a mesma foi 

entregue pelos pesquisadores aos profissionais nas USF, acompanhados do questionário e do 

TCLE. Os trabalhadores que aceitaram participar do estudo preencheram o instrumento no seu 

próprio local de trabalho.  

Visando minimizar transtornos, para o trabalhador que não podia interromper suas 

atividades para o preenchimento do instrumento, era agendada uma nova data para a coleta do 

instrumento devidamente preenchido. Reuniões semanais foram realizadas com toda a equipe 

para entrega e revisão dos questionários. 

O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UEFS, sob o Registro de 

Protocolo Nº. 063/2008 (CAAE 0062.059.000-08).  

Foi realizada dupla digitação dos dados coletados para identificar e corrigir possíveis 

erros de digitação utilizando-se o programa EpiData versão 3.1 e para a análise estatística foi 

utilizado o programa Statistical Package for Social Science (SPSS) versão 9.0 e Statistics 

Data Analysis (STATA) versão 10.0.   

Inicialmente, foi feita uma análise descritiva para caracterizar o perfil dos enfermeiros, 

médicos e cirurgiões-dentistas da ESF, através do cálculo das frequências absolutas e relativas 

das variáveis categóricas e da média e desvio padrão das variáveis quantitativas. 

Na análise bivariada foi utilizada a razão de prevalência (RP) como medida de 

associação com os seus respectivos intervalos de confiança (IC) com nível de significância de 

95%.  Na sequência, procedeu-se a análise estratificada, para examinar a associação principal 

segundo os estratos das covariáveis, sendo avaliada a existência de interação e também as 

potenciais variáveis confundidoras.  

Por fim, foi realizada uma análise multivariada, utilizando o modelo de regressão 

logística (MRL). Nesta etapa, as variáveis de exposição, desfecho e as covariáveis foram 

analisadas simultaneamente, utilizando procedimento backward. Foram consideradas as 

variáveis que tiverem um valor de p ≤ 0,20 na análise bivariada, realizada por meio do teste 

X² e permaneceram no modelo as variáveis com valor de p ≤ 0,05. 

O modelo de regressão logística produz resultados através da medida de Odds Ratio 

(OR), não sendo esta uma medida adequada para o estudo de corte transversal, pois, tende a 

superestimar os valores encontrados em comparação com a RP. Portanto, foi utilizada a 

regressão de Poisson, para obter a medida apropriada para este tipo de estudo: RP. 
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RESULTADOS 

 

 

Participaram deste estudo 152 profissionais, sendo 71 (46,7%) enfermeiros, 48 

(31,6%) médicos e 33 (21,7%) cirurgiões-dentistas. Em relação às características 

sociodemográficas, houve predominância do sexo feminino (76,3%); população mais jovem – 

com idade inferior ou igual a 38 anos (63,8%); profissionais pós-graduados (69,7%); com 

companheiro (60%); com filhos (55,9%) e renda inferior ou igual a R$ 3.000,00 (53,4%). No 

que se refere aos hábitos de vida, a maioria dos trabalhadores não apresentava sobrecarga de 

atividades domésticas (73,5%); realizava atividades de lazer (85,5%); praticava atividade 

física (59,3%); não faziam uso de bebida alcoólica (62,0%); e não eram tabagistas (83%). 

(Tabela 1). 

A prevalência global de DPM identificada foi de 22%. De acordo com as 

características sociodemográficas e hábitos de vida, observou-se prevalências mais elevadas 

de DPM entre as mulheres, faixa etária inferior ou igual a 38 anos, profissionais pós-

graduados, sem companheiro, sem filhos, com renda superior a 3.000,00, entre aqueles que 

apresentavam sobrecarga de atividades domésticas, os que não realizavam atividades de lazer, 

entre os que não praticavam atividade física, os que não faziam uso de bebida alcoólica e os 

que não eram tabagistas. Entre as variáveis citadas, somente a faixa etária e a realização de 

atividades de lazer apresentaram significância estatística (Tabela 1). 
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Tabela 1. Prevalência, razão de prevalência e intervalo de confiança em 95% segundo características 

sociodemográficas, hábitos de vida e Distúrbios Psíquicos Menores em profissionais da Estratégia 

Saúde da Família, de Feira de Santana, Bahia, 2011. 

Características N* Freq. 

Absoluta 

(n) 

Freq. 

 Relativa  

(%) 

Prevalência 

DPM 

(%) 

RP IC 95% 

Sexo 152      

   Feminino  116 76,3 25,2 2,20 0,83-5,84 

   Masculino  36 23,7 11,4 -  

Faixa Etária 149      

   ≤ 38 anos  95 63,8 28,7 2,53 1,12-5,74** 

   > 38 anos  54 36,2 11,3 - - 

Escolaridade 152      

  Com pós-graduação  106 69,7 24,0 1,38 0,67-2,83 

  Sem pós-graduação  46 30,3 17,4 - - 

Situação Conjugal 150      

   Sem companheiro  60 40,0 27,1 1,50 0,82-2,77 

   Com companheiro  90 60,0 18,0 -  

Ter Filhos 152      

   Não  67 44,1 26,9 1,48 0,81-2,72 

   Sim  85 55,9 18,1 - - 

Renda 131      

 >3.000,00  61 46,6 26,7 1,33 0,71-2,50 

 ≤ 3.000,00  70 53,4 20,0 -  

Sobrecarga de 

Atividades Domésticas 

147      

   Sim  39 26,5 30,8 1,55 0,84-2,85 

   Não  108 73,5 19,8 - - 

Atividades de Lazer 152      

   Não  22 14,5 38,1 1,96 1,02-3,76** 

   Sim  130 85,5 19,4 - - 

Prática de Atividade 

Física 

150      

   Não  61 40,7 29,5 1,83 0,98-3,39 

   Sim  89 59,3 16,1 - - 

Consumo de Bebida 

Alcoólica  

150      

   Sim  57 38,0 17,5 0,71 0,36-1,38 

   Não  93 62,0 24,7 - - 

Tabagismo 147      

   Sim  25 17,0 16,7 0,74 0,28-1,94 

   Não  122 83,0 22,3 - - 

*Respostas válidas excluídas as ignoradas 

Freq.= Frequência 

RP
 
= Razão de Prevalência 

IC 95% = Intervalo de Confiança em 95% 

**Resultado estatisticamente significante 

 

 

Quanto às características ocupacionais da população estudada, a grande maioria 

possuía vínculo como cooperativado (93,3%) e tempo de trabalho na unidade de saúde 



51 
 

inferior ou igual a cinco (05) anos (80%). Verificou-se a predominância de profissionais que 

possuíam outro vínculo empregatício (56,7%); com carga horária semanal inferior ou igual a 

40 horas semanais (55%); que percebiam como baixa a demanda psicológica no contexto de 

trabalho (51,7%); que avaliaram ter alto controle sobre o trabalho (72,6%) e consideravam 

baixo o apoio social recebido nesse contexto (59,9%) (Tabela 2). 

Segundo as características ocupacionais, maior prevalência de DPM foi observada 

entre os dentistas, profissionais com vínculo de trabalho cooperativado, aqueles com tempo de 

trabalho na unidade maior que cinco (05) anos, entre aqueles que possuíam outro vínculo 

empregatício, com carga horária semanal superior a 40 horas, profissionais que identificaram 

como alta a demanda psicológica no trabalho, que analisaram como baixo o controle sobre seu 

trabalho e entre aqueles que avaliaram como baixo o apoio social no ambiente de trabalho. 

Todas as variáveis descritas apresentaram associação positiva com a prevalência de DPM. 

Porém, apenas a demanda psicológica e o controle sobre o trabalho mostraram-se 

estatisticamente significantes (Tabela 2).  
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Tabela 2. Prevalência, razão de prevalência e intervalo de confiança em 95% segundo características 

ocupacionais e Distúrbios Psíquicos Menores, dos profissionais da Estratégia Saúde da Família, de 

Feira de Santana, Bahia, 2011. 

Características N* Freq.  

Absoluta  

(n) 

Freq. 

 Relativa 

(%) 

Prevalência 

(%) 

RP IC 95% 

Categoria Profissional 150      

   Dentista  33 21,7 24,2 1,23 0,53-2,87 

   Enfermeiro (a)  71 46,7 22,5 1,15 0,55-2,38 

   Médico (a)  48 31,6 19,6 - - 

Vinculo Empregatício 150      

   Cooperativado  140 93,3 22,3 2,00 0,30-13,07 

   Outros  10 6,7 11,1 - - 

Tempo de Trabalho na 

Unidade 

152      

   > 5 anos  29 19,1 24,1 1,12 0,54-2,33 

   ≤ 5 anos  123 80,9 21,5 - - 

Outro Vínculo 

Empregatício 

150      

   Sim  85 56,7 26,5 1,56 0,82-2,99 

   Não   65 43,3 16,9 - - 

Carga Horária 

Semanal 

146      

   > 40 horas  65 44,5 26,2 1,29 0,71-2,35 

   ≤ 40 horas  81 55,5 20,3 - - 

Demanda psicológica 147      

   Alta  71 48,3 30,0 2,25 1,14-4,43** 

   Baixa  76 51,7 13,3 - - 

Controle sobre o 

trabalho 

146      

  Baixo  40 27,4 35,0 2,02 1,11-3,66** 

  Alto  106 72,6 17,3 - - 

Apoio Social 137      

  Baixo  82 59,9 27,2 1,86 0,89-3,88 

  Alto  55 40,1 14,5 - - 

*= Respostas válidas, excluídas as ignoradas. 

Freq.= Frequência 

RP
 
= Razão de Prevalência 

IC 95%= Intervalo de Confiança em 95% 

** Resultado estatisticamente significante 

 

 

Dos 152 profissionais que participaram da pesquisa, 10 não preencheram todas as 

informações necessárias para a formação do quadrante demanda-controle, sendo excluídos 

desta etapa de análise. Na Figura 1, é possível observar a distribuição dos 142 trabalhadores 

que responderam a todos os itens do questionário nas diferentes situações de trabalho, 

juntamente com a prevalência de DPM para cada situação. 
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Figura 1. Distribuição dos profissionais da Estratégia Saúde da Família segundo as situações de 

trabalho, propostas pelo modelo demanda-controle de Karasek e presença de Distúrbio Psíquico 

Menor. Feira de Santana-Bahia, 2011. 

 

 

Entre as quatro possíveis situações de trabalho propostas pelo modelo demanda-

controle, a situação de trabalho de baixa exigência (37,32%) foi a mais frequente. Encontrou-

se prevalência de DPM mais elevada entre os trabalhadores que se enquadraram na situação 

de trabalho de alta exigência (57,1%), em comparação com a situação de baixa exigência. 

Este resultado indicou associação positiva e estatisticamente significante (Tabela 3).  

 

 

Tabela 3. Prevalência, razão de prevalência e intervalo de confiança em 95% segundo os grupos do 

Modelo Demanda-Controle e Distúrbios Psíquicos Menores em profissionais da Estratégia Saúde da 

Família, de Feira de Santana, Bahia, 2011. 

Categorias do Modelo Demanda-Controle N* 
Prev. 

RP IC 95% 
% 

Trabalho passivo (baixo controle, baixa demanda) 19 10,50 0,68 0,15-2,93 

Trabalho ativo (alto controle, alta demanda) 49 18,80 1,22 0,51-2,90 

Alta exigência (baixo controle, alta demanda) 21 57,10 3,70 1,77-7,76** 

Baixa exigência (alto controle, baixa demanda) 53 15,40 -  

*Respostas válidas, excluídas as ignoradas. 

Prev.= prevalência 

RP
 
= Razão de Prevalência 

IC 95%= Intervalo de Confiança a 95% 

** Resultado estatisticamente significante 
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No modelo final obtido a partir da análise multivariada (MRL), de acordo com o critério 

estabelecido de p ≤ 0,05, permaneceram a variável independente principal (alta exigência), sobrecarga 

de atividade doméstica e outro vínculo empregatício. Encontrou-se associação estatisticamente 

significante entre a situação de trabalho de alta exigência e DPM, mesmo após ajustamentos por todas 

as covariáveis potenciais confundidoras. Verificou-se que os trabalhadores expostos à situação de 

trabalho de alta exigência apresentaram prevalência cerca de 2,40 vezes mais elevada do que os 

trabalhadores em situação considerada de não exposição (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Razão de prevalência bruta e ajustada e intervalo de confiança em 95% para 

Distúrbios Psíquicos Menores, segundo as variáveis que permaneceram no modelo de regressão 

logística multivariada.  Feira de Santana, 2011. N=142. 

Variáveis RP
B 

IC 95% RP
A 

IC 95% 

Categorias do Modelo Demanda-

Controle 

    

   Alta exigência 3,70 1,77-7,76* 2,42 1,21-6,30* 

   Baixa exigência - - - - 

Sobrecarga de Atividades Domésticas     

   Sim 1,55 0,84-2,85 2,23 1,09-3,84* 

   Não - - - - 

Prática de Atividade Física     

   Não 1,83 0,98-3,39 1,70 0,90-4,10 

   Sim - - - - 

Outro Vínculo Empregatício     

   Sim 1,56 0,82-2,99 2,12 1,06-5,45* 

   Não - - - - 

    RP
B 

= Razão de Prevalência Bruta 

    RP
A 

= Razão de Prevalência Ajustada 

    IC 95%= Intervalo de Confiança a 95% 

    *Resultado estatisticamente significante. 

     

 

DISCUSSÃO 

 

  

A prevalência global de DPM encontrada neste estudo foi de 22%, sendo este valor 

próximo aos resultados de outros estudos realizados com profissionais da Atenção Básica. O 

estudo de Araújo et al. (2016) encontrou uma prevalência de 21% e Carvalho, Araújo e 

Bernardes (2016) observaram uma prevalência de 22,9% de DPM em trabalhadores deste 

nível de atenção em saúde. 

Outros estudos identificaram prevalências de DPM em trabalhadores da APS 

superiores ao resultado encontrado nesta pesquisa, que variaram de 26,5 a 48,6% (SILVA; 

MENEZES, 2008; BRAGA et al., 2010; KNUTH, 2015; ALCÂNTARA; ASSUNÇÃO, 
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2016; CARLOTTO, 2016). De modo contrário, estudo com trabalhadores da APS das regiões 

Sul e Nordeste do Brasil e estudo com trabalhadores da Estratégia Saúde da Família em um 

município do Rio Grande do Sul, verificaram prevalências de DPM inferiores, variando de 16 

a 19,7%, respectivamente (DILÉLIO et al., 2012; MOREIRA, 2016a). 

Os diferentes resultados obtidos podem ser justificados devido às características 

específicas do contexto no qual os trabalhadores estão inseridos, bem como, de características 

de seu processo de trabalho. Além disso, os diferentes pontos de corte, utilizados nos estudos 

consultados, para definir a suspeição de DPM, podem interferir nos resultados, dificultando a 

comparação entre os mesmos (DILÉLIO et al; 2012; ALCÂNTARA; ASSUNÇÃO, 2016; 

CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016; MOREIRA, 2016a; MOREIRA, 2016b). 

O resultado deste estudo foi inferior à prevalência global de DPM de 29,9% da 

população com 15 anos ou mais de idade residente na zona urbana de Feira de Santana 

(ROCHA et al., 2010). Uma possível explicação para a prevalência observada pode ser o 

efeito do trabalhador sadio, que ocorre quando apenas trabalhadores em atividade são 

elegíveis para o estudo. Neste caso, possivelmente, os trabalhadores doentes, já estariam 

afastados de suas funções ou mesmo excluídos da força de trabalho ativo e não teriam sido 

investigados, o que pode contribuir para a subnotificação da prevalência de DPM nesta 

população (CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016). 

A prevalência identificada também pode ser explicada, em parte, devido a população 

do estudo ser constituída somente por profissionais de nível superior. Estudos, que avaliaram 

trabalhadores com diferentes níveis de escolaridade, constataram que os profissionais em 

atividades que exigiam nível superior apresentaram menor prevalência de DPM quando 

comparados com profissionais em atividades que exigiam nível médio (BRAGA; 

CARVALHO; BINDER, 2010; DILÉLIO et al., 2012; KNUTH et al., 2015).  

Ainda assim, a prevalência observada neste estudo foi elevada (22%), considerando o 

acometimento de quase um quarto da população investigada para a suspeição de DPM. Cabe 

destacar que os problemas de saúde mental estão entre os mais frequentes em trabalhadores da 

APS e têm sido considerados problema de saúde pública em função de sua alta prevalência e 

de suas consequências como absenteísmo, incapacidades para o trabalho, aposentadoria 

precoce, riscos aos usuários, o que evidencia a necessidade de atenção especial para a 

elaboração e implementação de medidas de intervenção neste grupo ocupacional (DILÉLIO et 

al., 2012; ALCÂNTARA; ASSUNÇÃO, 2016; CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 

2016) 
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A prevalência variou de 19,6 a 24,2% entre as categorias profissionais, apresentando-

se mais elevada entre os profissionais dentistas. Apesar deste resultado não ter sido 

estatisticamente significante, surpreendeu o fato dos dentistas apresentarem maior ocorrência 

de DPM, pois, dentre as três categorias profissionais investigadas, geralmente a enfermagem é 

a categoria que apresenta maior prevalência (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; 

CARVALHO; ARAÚJO: BERNARDES, 2016; MOREIRA et al. 2016a). Em estudo sobre a 

identidade do profissional enfermeiro na Atenção Básica, observou-se que este considera-se  

como o “faz de tudo” e esta percepção traz repercussões negativas, fazendo com que esta 

categoria sinta-se desvalorizada e sem reconhecimento do papel específico de sua profissão, o 

que pode justificar elevado nível de sofrimento psíquico encontrados em estudos com esta 

categoria profissional (FERNANDES et al., 2018). 

Já no que diz respeito ao sofrimento mental entre dentistas, observou-se que outros 

estudos realizados com profissionais da Atenção Básica não avaliariam o sofrimento psíquico 

isoladamente entre estes profissionais (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010; DILÉLIO et 

al., 2012; CARLOTTO, 2016; CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016) Assim, 

considera-se necessária a realização de novos estudos com esta categoria profissional, para 

maiores esclarecimentos acerca do seu nível de sofrimento psíquico no contexto de trabalho 

da APS. 

O Estudo de Carvalho; Araújo e Bernardes (2016), com trabalhadores de unidades 

básicas de saúde (UBS) e unidades de saúde da família (USF) de Feira de Santana, Bahia 

encontrou resultado parecido, mas considerando dentistas e agentes de saúde bucal na mesma 

categoria, com prevalência de DPM superior (16,1%) a de enfermeiros (14,9%) e médicos 

(7,3%). Ainda assim a prevalência encontrada foi inferior a observada neste estudo (24,2%). 

Esta prevalência mais elevada entre os dentistas pode estar atrelada às novas formas 

sociais e às precárias condições de trabalho a que estão submetidos esta categoria profissional, 

as quais podem gerar insatisfação e desgaste na saúde física e mental destes trabalhadores. 

Donnangelo (1975) discute sobre as ideologias ocupacionais, mas especificamente sobre a 

ideologia liberal, que defende um ideal de autonomia, que se refere à independência 

profissional na execução do trabalho e também a autonomia do trabalhador no mercado, 

baseando-se na negação do assalariamento, uma ideologia tradicionalmente intrínseca a 

profissão dos cirurgiões-dentistas. 

Essa ideologia liberal, contudo, não se sustenta na atualidade diante do aumento da 

divisão técnica do trabalho e do assalariamento como modalidade predominante de integração 

no mercado de trabalho, decorrentes das alterações nas técnicas de produção e nas relações 
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sociais de trabalho, o que potencialmente pode ocasionar conflitos entre as expectativas do 

profissional e a realidade do mercado de trabalho (DONNANGELO, 1975). 

Donnangelo (1975) lembra que as expectativas de realização de um trabalho autônomo 

estariam estreitamente relacionadas às considerações referentes ao prestígio social e 

possibilidade de obtenção de maior renda. Enquanto que a negação do assalariamento estaria 

ligada principalmente à negação das condições particulares em que se processam o trabalho 

assalariado, como baixa remuneração e ausência de meios técnicos adequados para o trabalho.  

Nessa perspectiva, Gonçalves et al. (2012) relatam que diversos estudos têm descrito 

que os cirurgiões dentistas não conseguem desenvolver um bom trabalho na ESF devido a 

uma série de fatores que limitam suas ações, como: condição precária do consultório clínico, 

má qualidade do instrumental, falta de materiais de consumo (luvas, amálgama e anestésicos), 

falta de insumos tecnológicos, ausência de manutenção dos equipamentos odontológicos, 

entre outros.  

Ainda segundo Gonçalves et al. (2012), em sua pesquisa realizada no município de 

Jequié-Bahia, com cirurgiões-dentistas das equipes de saúde bucal da ESF, observou-se que 

apesar da remuneração ser avaliada como um fator fortemente negativo por 78,6% dos 

profissionais, 71,4% destes afirmaram sentir-se satisfeitos em trabalhar na ESF. Sinalizando 

aí talvez um sofrimento não dito, não verbalizado, mas constatado pelos dados empíricos que 

não sustentam o discurso de satisfação. 

Em relação ao sexo e a prevalência de DPM, foi observada uma maior prevalência de 

DPM entre as mulheres e uma elevada Razão de Prevalência (RP=2,20), convergindo com os 

achados da literatura, que apontam as mulheres como mais vulneráveis ao desenvolvimento 

de distúrbios psíquicos (ALVES et al., 2015; CARLOTTO, 2016; CARVALHO; ARAÚJO; 

BERNARDES, 2016). Entretanto, esse resultado não foi estatisticamente significante, pois, a 

analise estatística pode ter sido influenciada pela diferença de tamanho entre os grupos de 

mulheres e homens estudados.  

 Verificou-se associação entre trabalhadores com idade inferior ou igual a 38 anos e a 

ocorrência de DPM (RP=2,53), indicando que  o grupo de trabalhadores mais jovens mostra-

se mais vulnerável ao desenvolvimento de DPM. Outros estudos constataram maior 

ocorrência de DPM na população mais jovem e, consequentemente, redução da mesma com o 

aumento da idade (SILVA; MENEZES 2008; DILÉLIO et al., 2012; ALVES et al. 2015). 

Acredita-se que tal vulnerabilidade do trabalhador jovem pode estar relacionada a um baixo 

repertório de habilidades do mesmo para lidar com situações estressoras no ambiente de 

trabalho, em comparação com os trabalhadores mais experientes. 
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Observou-se associação entre a não realização de atividades de lazer e DPM 

(RP=1,96). Resultado consistente com o resultado encontrado no estudo de Carvalho, Araújo 

e Bernardes (2016), que também estudaram trabalhadores da rede básica de Feira de Santana, 

Bahia, identificando prevalência mais elevada de DPM entre aqueles que não participavam de 

atividades de lazer. Santos e Cardoso (2010) explicam que o lazer proporciona oportunidades 

de interação social, auxiliando no sentimento de bem-estar e no desenvolvimento do potencial 

individual, o que traz benefícios para a saúde física e mental.  Oliveira et al. (2010) chamam 

atenção para o fato de que a fadiga proveniente do local de trabalho – a fadiga ocupacional, 

pode interferir na vida cotidiana do trabalhador, impedindo-o de desfrutar de momentos de 

lazer, impactando negativamente na sua saúde e qualidade de vida. 

O vinculo empregatício cooperativo foi outro fator que revelou forte associação com a 

ocorrência de DPM, contudo, não apresentou significância estatística. Supõe-se que este 

resultado também pode ter sido afetado por conta da disparidade entre os grupos estudados. 

Uma vez que estudos apontam que vínculos de trabalho instáveis geram estresse, insegurança, 

dificuldades no gozo dos direitos trabalhistas e reivindicações relacionadas ao 

reconhecimento profissional, o que pode acarretar prejuízos à saúde psíquica do trabalhador 

(DILÉLIO, 2012; CARLOTTO, 2016). 

Corroborando com a literatura que aponta a influência dos aspectos psicossociais do 

trabalho no aparelho psíquico e saúde mental do trabalhador, as variáveis de alta demanda 

psicológica e baixo controle sobre o trabalho, mostraram-se associadas à maior prevalência de 

DPM, apresentando significância estatística (ARAÚJO et al. 2003; NASCIMENTO 

SOBRINHO et al. 2006; ARAÚJO et al. 2016; CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 

2016). Mattos, Araújo e Almeida (2017) explicam que quando o trabalho é desenvolvido em 

condições de elevada demanda psicológica e baixo nível de controle sobre a própria tarefa, 

pode constituir-se importante fator para o sofrimento mental. 

Foi observada maior prevalência de DPM entre os trabalhadores que perceberam como 

baixo o apoio social no trabalho, entretanto, este achado não foi estatisticamente significante. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Alcântara e Assunção (2016) e Moreira et al. 

(2016b). Ainda assim, é válido ressaltar que o apoio social é visto como uma necessidade 

humana básica, que atua como importante mediador no impacto da demanda, configurando-se 

como um fator de proteção dos trabalhadores contra as pressões advindas do ambiente de 

trabalho (ARAÚJO et al. 2016). Quando as expectativas ligadas ao apoio social no trabalho 

não são atingidas, isto pode contribuir para a geração de doenças, visto que, este apoio exerce 
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efeitos sobre o sistema imunológico, diminuindo a capacidade do indivíduo de manejar 

situações, como o estresse (FONSECA; MOURA, 2008). 

Entre as situações de trabalho, propostas pelo modelo demanda-controle de Karasek, a 

situação de trabalho de alta exigência mostrou-se fortemente associada à prevalência de DPM, 

apresentando significância estatística. Esta associação permaneceu no modelo final da análise 

multivariada (MRL), mesmo após ajustamento por todos os potenciais confundidores, 

indicando que as dimensões psicossociais do trabalho investigadas assumem papel relevante 

na ocorrência dos DPM. Este resultado é semelhante aos achados da literatura consultada 

(ARAÚJO et al. 2003; REIS et al. 2005; NASCIMENTO SOBRINHO et al. 2006; BRAGA; 

CARVALHO; BINDER, 2010; CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016). 

O aumento da prevalência de DPM de 22% (prevalência global) para 57,1% (no caso 

da situação de trabalho de alta exigência) demonstra que os profissionais que se encaixam 

nessa situação de trabalho estão mais expostos e vulneráveis ao desenvolvimento de 

sofrimento psíquico. Desta forma, o trabalho realizado em condições de baixo controle e alta 

demanda (alta exigência) é considerado potencialmente nocivo à saúde dos trabalhadores, 

sendo importante preditor da maioria das reações adversas produzidas pelo contexto de 

trabalho (ARAÚJO et al. 2003;  NASCIMENTO SOBRINHO et al. 2006; MOREIRA et al. 

2016b). 

Ressalta-se que o ambiente de trabalho em saúde já é naturalmente gerador de fadiga e 

mobilizador de emoções em seus trabalhadores frente à exposição a riscos físicos, químicos e 

biológicos, necessidade de atenção constante, elevado nível de complexidade para o 

desenvolvimento das ações, o fato de lidar com o sofrimento, dor, morte. Tais aspectos 

somados a demandas laborais excessivas sem possibilidade de recuperação ou relaxamento e 

ausência de autonomia para controlar as atividades desenvolvidas são fatores que agridem o 

bem-estar destes trabalhadores e, ao longo dos anos, podem alterar sua saúde, dificultar seu 

relacionamento na equipe de trabalho, reduzir a produtividade e favorecer o adoecimento 

físico e mental, por isso, necessitam ser identificadas e prevenidas e/ou enfrentadas 

precocemente (NASCIMENTO SOBRINHO et al. 2006; OLIVEIRA et al., 2010, 

CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016). 

A permanência da sobrecarga de atividades domésticas no modelo final de análise foi 

semelhante ao resultado encontrado por Araújo et al. (2003), em seu estudo com 

trabalhadoras de enfermagem de um hospital público de Salvador, Bahia. Chama atenção o 

fato de a sobrecarga doméstica ser um aspecto negligenciado em investigações sobre estresse 

e trabalho, inclusive em estudos que utilizam o modelo demanda-controle. Diante disso, 
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reforça-se a necessidade de incorporar a avaliação da carga total de trabalho aos estudos sobre 

saúde e ocupação, considerando as atividades realizadas nos locais de trabalho e no âmbito 

doméstico, visto que, aspectos referentes ao trabalho doméstico podem estar associados a 

sintomas depressivos, ansiosos ou psicossomáticos (ARAÚJO et al., 2003; PINHO, 

ARAÚJO, 2012). 

A não realização de atividade física manteve forte associação (RP=1,70) com a 

prevalência de DPM, após análise ajustada, porém, este resultado não foi estatisticamente 

significante. Apesar disto, diante da relevância teórica do tema, cabe enfatizar que a 

realização de atividade física contribui tanto na redução do estresse como na melhora da 

imunidade orgânica. Existe um impacto psicológico da atividade física sobre o estresse, a 

depressão e a ansiedade, os seus benefícios como sentimento de controle e autoconfiança, 

interação social, interrupção da rotina regular de vida, alterações químicas e estruturais do 

cérebro e elevação dos opiáceos corporais, induzem a uma sensação de bem-estar, o que 

diminui sintomas de depressão e ansiedade. Assim, atividade física é considerada uma medida 

econômica, rápida e eficaz para a redução e controle do estresse, podendo ainda ser auxiliada 

pelo tratamento psicológico, de acordo com o nível de estresse de cada indivíduo, para obter 

melhores resultados (ALVES; BAPTISTA, 2006). 

Outro vínculo empregatício também permaneceu no modelo final. Este resultado 

acende a discussão acerca da precarização do trabalho no setor saúde, inclusive na APS. 

Cavalcante e Lima (2013) observaram que junto com a expansão da ESF, surgiram novas 

dificuldades decorrentes das novas modalidades de contratação de recursos humanos no SUS, 

que gradativamente vêm substituindo os vínculos de trabalho formais por vínculos 

trabalhistas precários e informais. Os mesmo autores explicam que tal precarização induz a 

multiplicidade de vínculos empregatícios, principalmente por parte dos profissionais de nível 

superior, motivada pelos baixos níveis salariais, o que impacta tanto na saúde e qualidade de 

vida do trabalhador, como nos serviços prestados, constituindo-se em uma barreira que 

impede o desenvolvimento do SUS (CAVALCANTE; LIMA, 2013). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os resultados deste estudo apontaram uma elevada prevalência de DPM, bem como, a 

associação entre situação de alta exigência nos aspectos psicossociais do trabalho e DPM 

entre os trabalhadores da rede básica de saúde. Diante disso, constata-se a vulnerabilidade dos 

trabalhadores deste nível de atenção ao sofrimento psíquico, sinalizando a imprescindibilidade 

do desenvolvimento de ações de proteção e promoção à saúde para esse grupo ocupacional e, 

também, de ações remediadoras (nos casos dos distúrbios já instaurados). 

Alertaram ainda para necessidade de melhorias nas condições de trabalho, abrangendo 

infraestrutura, materiais de consumo, equipamentos, regime de contratação, remuneração; e 

na forma de organização do trabalho, de modo que as demandas psicológicas sejam mantidas 

em níveis aceitáveis e que haja possibilidade de controle elevado sobre a tarefa 

desempenhada, a fim de minimizar as fontes geradoras de sofrimento, buscando a 

transformação deste contexto de trabalho em saúde, para assim, garantir a qualidade dos 

serviços prestados ao usuário e uma maior satisfação do trabalhador que atua na ESF. 

Esse trabalho tem o mérito de ser um estudo populacional, que tem como vantagem a 

exatidão das respostas, por analisar todas as pessoas do grupo. No entanto, também possui 

limitações. Por ter um delineamento transversal, com dados coletados em um único momento, 

não é possível afirmar que a causa precede o efeito, sendo assim, não permite estabelecer 

relação de causalidade. Ainda, está sujeito ao efeito do trabalhador sadio, onde aqueles 

portadores de sofrimento psíquico, possivelmente já estariam afastados de suas funções ou 

mesmo excluídos da força de trabalho ativo, não sendo contemplados nesse estudo. 

Sendo assim, considera-se que seria de grande relevância pesquisas futuras com 

delineamento longitudinal para confirmação de possível nexo causal entre as variáveis 

estudadas, como também, de estudos qualitativos para a compreensão do significado das 

vivências no ambiente de trabalho geradoras de estresse e sofrimento. Além disso, a 

realização de estudos de intervenção e a avaliação de seus resultados poderão ser de grande 

valia para a construção de um cenário propício à saúde do trabalhador no contexto da Atenção 

Primária à Saúde. 
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6 LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS 

 

 

É valido destacar algumas limitações identificadas a partir da investigação desse 

objeto de estudo e modelo metodológico adotado. Existem poucas pesquisas sobre DPM em 

trabalhadores da APS, tanto na literatura internacional, como na literatura nacional. Diante do 

importante papel que a APS ocupa na atenção à saúde da população e da responsabilidade que 

assume enquanto reorganizadora do modelo assistencial em saúde, em nosso país, faz-se 

necessário o desenvolvimento de mais pesquisas neste campo, para que seja possível conhecer 

bem esta realidade e intervir com eficácia, visando à promoção e proteção desse grupo 

ocupacional e uma assistência em saúde mais humanizada. 

O delineamento de corte transversal proposto neste estudo apresenta como principais 

vantagens: a facilidade de execução, o baixo custo e menor risco de perdas. Todavia, não é 

capaz de determinar a sequência temporal dos eventos, logo, não permite estabelecer nexo de 

causalidade, somente, aponta uma associação entre as variáveis estudadas. Sendo assim, a 

realização de estudos com delineamento longitudinal pode ser útil para um melhor 

entendimento dos fatores causais envolvidos no desenvolvimento dos DPM dos trabalhadores 

da APS. 

O estudo desenvolvido com trabalhadores no seu contexto de trabalho está sujeito ao 

efeito do trabalhador sadio, onde aqueles portadores de sofrimento psíquico, possivelmente já 

estariam afastados de suas funções ou mesmo excluídos da força de trabalho ativo, o que pode 

contribuir para a subestimação do evento em estudo. Assim, sugere-se que novos estudos com 

população de trabalhadores incluam trabalhadores afastados de suas funções, a fim de superar 

ou minimizar as possíveis distorções decorrentes deste tipo de efeito. 

A abordagem quantitativa possibilita uma compreensão restrita acerca do tema em 

questão. Acredita-se que estudos qualitativos, que deem voz aos trabalhadores, permitindo a 

compreensão do significado das vivências no ambiente de trabalho geradoras de estresse e 

sofrimento, ouvindo suas sugestões quanto a ações que poderiam melhorar o seu ambiente de 

trabalho, seriam oportunos a fim de agregar mais contribuições para os trabalhadores deste 

nível de atenção. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os resultados deste estudo apontaram uma elevada prevalência de DPM, bem como, a 

associação entre situação de alta exigência nos aspectos psicossociais do trabalho e DPM 

entre os trabalhadores da rede básica de saúde. Diante disso, constata-se a vulnerabilidade dos 

trabalhadores deste nível de atenção ao sofrimento psíquico, sinalizando a imprescindibilidade 

do desenvolvimento de ações de prevenção e promoção à saúde para esse grupo ocupacional 

e, também, de ações remediadoras (nos casos dos distúrbios já instaurados). 

Alertaram, ainda, para necessidade de melhorias nas condições de trabalho, 

abrangendo infraestrutura, materiais de consumo, equipamentos, regime de contratação, 

remuneração; e na forma de organização do trabalho, de modo que as demandas psicológicas 

sejam mantidas em níveis aceitáveis e que haja possibilidade de controle elevado sobre a 

tarefa desempenhada, a fim de minimizar as fontes geradoras de sofrimento, buscando a 

transformação deste contexto de trabalho em saúde, para assim, garantir a qualidade dos 

serviços prestados ao usuário e uma maior satisfação do trabalhador que atua na ESF. 

Conhecer o contexto de trabalho em saúde e seus reflexos na qualidade de vida e 

saúde do trabalhador é um passo fundamental para a compreensão das situações de trabalho 

geradoras de sofrimento. Contudo, para além do diagnóstico acerca dos problemas 

enfrentados pelos trabalhadores da APS, a realização de estudos de intervenção, 

comprometidos com a transformação das situações e condições de trabalho, defendendo novas 

práticas para o enfrentamento dos agravos e superação dos problemas, poderá ser de grande 

valia para a construção de um cenário propício à saúde do trabalhador neste contexto. 
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Apêndice A - DISTÚRBIOS PSÍQUICOS MENORES EM TRABALHADORES DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

 

RESUMO 
 

 

Tem crescido o interesse pelos estudos sobre o estresse ocupacional na literatura científica 

devido às repercussões das condições e da organização do trabalho na saúde e bem-estar dos 

trabalhadores. Nessa perspectiva, os trabalhadores da Atenção Primária à Saúde estão 

expostos a diferentes eventos estressores no seu contexto de trabalho, portanto, encontram-se 

suscetíveis ao estresse laboral e suas repercussões sobre a saúde, como o desenvolvimento de 

Distúrbios Psíquicos Menores. Sendo assim, este estudo objetiva analisar a produção 

científica nacional e internacional sobre a prevalência e fatores associados aos Distúrbios 

Psíquicos Menores em trabalhadores da Atenção Primária à Saúde. Trata-se de uma revisão 

sistemática de estudos de corte transversal sobre a prevalência e fatores associados aos 

Distúrbios Psíquicos Menores em trabalhadores da Atenção Primária à Saúde, nas bases de 

dados SciELO, LILACS e MEDLINE/PubMed e também no Google Escolar. Do total de 582 

estudos encontrados, 10 estudos foram eleitos para esta revisão. A prevalência global de 

Distúrbios Psíquicos Menores observada variou de 16% a 48,6%. Os fatores associados que 

mais se destacaram foram: o sexo feminino, a idade mais avançada, o nível de escolaridade 

médio, a categoria profissional dos agentes comunitários de saúde e os aspectos psicossociais 

do trabalho. Concluiu-se que mesmo com o limitado número de estudos encontrados, foi 

possível obter um diagnóstico inicial dos pontos fortes e fragilidades deste contexto e também 

identificar algumas lacunas neste campo do conhecimento, que apontam caminhos para a 

formulação de possíveis intervenções e futuras pesquisas. 

 

DESCRITORES: Transtornos Mentais. Pessoal de Saúde. Atenção Primária à Saúde. Saúde 

do Trabalhador. Revisão. 
 

 

 

 

MINOR PSYCHIC DISORDERS IN PRIMARY HEALTH CARE WORKERS: 

A SYSTEMATIC REVIEW OF LITERATURE 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The interest in studies on occupational stress has been growing in the scientific literature due 

to the repercussions of conditions and work organization on the health and well-being of 

workers. In this perspective, Primary Health Care workers are exposed to different stressful 

events in their work context, hence, they are susceptible to occupational stress and its 

repercussions on health, such as the development of Minor Psychic Disorders. Thus, this 

study aims to analyze the national and international scientific production on the prevalence 

and factors associated with Minor Psychiatric Disorders in Primary Health Care workers. This 

is a systematic review of cross-sectional studies on the prevalence and factors associated with 

Minor Psychiatric Disorders in Primary Health Care workers, in the SciELO, LILACS and 

MEDLINE/PubMed databases, as well as in Google Scholar. 10 studies were elected for this 

review out of 582 studies found. The overall prevalence of Minor Psychiatric Disorders 
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observed ranged from 16% to 48,6%. The associated factors that stood out the most were: the 

female gender, older age, average level of education, community health agents professional 

category and the job’s psychosocial aspects. It was concluded that, even with the limited 

number of studies found, it was not only possible to obtain an initial diagnosis of the strengths 

and weaknesses of this context, but it was also possible to identify some gaps in this field of 

knowledge, which point out ways to formulate possible interventions and future research. 

 

DESCRIPTORS: Mental Disorders. Health Personnel. Primary Health Care. Occupational 

Health. Review. 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

Ultimamente, tem crescido o interesse pelos estudos acerca do estresse ocupacional na 

literatura científica devido às repercussões das condições e da organização do trabalho na 

saúde e bem-estar dos trabalhadores (REIS; FERNANDES; GOMES, 2010). De acordo com 

Dilelio et al. (2012), vários elementos presentes na organização do trabalho mostram-se 

associados à vida mental do trabalhador e quando esta organização nega a capacidade criativa 

do trabalhador ao invés de desenvolver suas potencialidades, constitui-se em fonte de 

sofrimento e dano à saúde.  

Sousa e Araújo (2015) destacam que, embora o estresse ocupacional esteja presente na 

maioria das atuações laborais, as categorias relacionadas ao cuidado do outro, como os 

profissionais de saúde, mostram-se mais vulneráveis aos efeitos negativos do estresse. Isto 

porque, a atuação em saúde envolve certas especificidades que podem se revelar como 

agentes estressores e prejudicar o bem-estar desses profissionais. 

A Atenção Primária à Saúde (APS), considerada o contato preferencial dos usuários 

com o sistema de saúde, compreende o primeiro nível de atenção à saúde, de acordo com o 

modelo adotado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Caracteriza-se por um conjunto de 

ações de saúde, individuais e coletivas, de promoção e proteção da saúde, prevenção de 

agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde, sendo desenvolvida sob 

a forma trabalho em equipe, com práticas dirigidas a populações de territórios bem 

delimitados, de uma área sob a sua reponsabilidade sanitária, considerando seu ambiente 

físico e social (BRASIL, 2012). 

Neste contexto, as equipes lidam com uma complexa organização laboral, o que exige 

profissionais capacitados e qualificados, para exercerem múltiplas atribuições com elevado 
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grau de responsabilidade, a fim de que possam prestar um atendimento resolutivo e 

satisfatório à população que está sob seus cuidados (MOREIRA et al., 2016).  

Além disso, os trabalhadores da APS estão expostos a outros eventos estressores como 

a sobrecarga de trabalho, devido a grande demanda de atendimentos; falta de investimentos 

no setor, que se manifestam em precárias condições estruturais e materiais; vínculos 

trabalhistas instáveis; unidades inseridas em ambientes marcados por pobreza e desigualdades 

sociais, entre outros. Desse modo, nota-se que esses trabalhadores encontram-se suscetíveis 

ao desenvolvimento do estresse laboral (BRAGA et al., 2010; KATSURAYAMA et al., 

2013; MOREIRA et al., 2016). 

Em meio aos males que podem surgir em decorrência da exposição prolongada ao 

estresse no ambiente de trabalho, destacam-se os Distúrbios Psíquicos Menores, que 

consistem em um conjunto de sinais e sintomas, como: insônia, fadiga, irritabilidade, 

esquecimento, dificuldade de concentração e queixas somáticas. Tais distúrbios não se 

enquadram nas categorias nosológicas da Classificação Internacional de Doenças – 10ª 

Revisão ou do Manual Diagnóstico Estatístico de Transtornos Mentais – 4ª Edição, contudo, 

indicam sofrimento psíquico e podem ocasionar incapacidades, se constituindo como 

importante causa de dias perdidos no trabalho (GOLDBERG; HUXLEY, 1992; MOREIRA et 

al., 2016). 

Na literatura são encontradas diferentes denominações para este conjunto de sinais e 

sintomas, entre as quais: os “Distúrbios Psíquicos Menores”, “Distúrbios Psíquicos Comuns”, 

“Transtornos Mentais Comuns”, “Transtornos Mentais Menores”, “Transtornos Psiquiátricos 

Menores”, “Morbidades Psiquiátricas Menores”, “Problemas Psiquiátricos Menores”, entre 

outros. Neste estudo, optou-se pela denominação “Distúrbios Psíquicos Menores” (DPM). 

O instrumento mais utilizado para avaliar a suspeição de DPM é o Self Reporting 

Questionnaire (SRQ-20), desenvolvido por Harding et al. (1980) e validado no Brasil por 

Mari e Williams (1986).  Este instrumento, em sua versão com 20 questões, é recomendado 

pela Organização Mundial de Saúde para realização de rastreamento e triagem psiquiátrica, 

especialmente, em países em desenvolvimento devido à facilidade de uso e custo reduzido 

(GONÇALVES; STEIN; KAPCZINSKI, 2008). 

O SRQ-20 é composto por questões dicotômicas (do tipo sim/não), sendo 04 sobre 

sintomas físicos e 16 sobre distúrbios psicoemocionais. Os escores do SRQ-20 estão 

relacionados à probabilidade de presença de DPM, com variação de 0 (nenhuma 

probabilidade) a 20 (extrema probabilidade), onde cada resposta afirmativa pontua com o 
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valor 1, para compor o escore final por meio do somatório destes valores (GONÇALVES; 

STEIN; KAPCZINSKI, 2008; GUIRADO; PEREIRA, 2016). 

Ainda são poucos os estudos que investigam a saúde mental do trabalhador da APS, 

sendo assim, considera-se importante sintetizar os resultados alcançados até o momento, 

apontar avanços e lacunas, com o intuito de indicar novas direções para futuras pesquisas 

neste campo de estudo. Diante disso, o presente estudo tem por objetivo analisar a produção 

científica nacional e internacional sobre a prevalência e fatores associados aos DPM em 

trabalhadores da APS.  

 

 

METODOLOGIA  

 

 

Trata-se de uma revisão sistemática de estudos de corte transversal sobre a prevalência 

e fatores associados aos DPM em trabalhadores da APS, publicados nas bases de dados, nas 

línguas portuguesa, inglesa ou espanhola, sem delimitação de tempo. A revisão sistemática é 

um tipo de estudo retrospectivo e secundário, que permite integrar as informações de um 

conjunto de estudos realizados separadamente sobre determinado assunto, através da 

aplicação de métodos explícitos e sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da 

informação selecionada (SAMPAIO; MANCINI, 2007). 

Foram seguidas as seguintes etapas para a elaboração dessa revisão sistemática: 

definição da pergunta de pesquisa; identificação das bases de dados a serem consultadas; 

definição dos descritores, palavras-chaves e estratégias de busca; estabelecimento de critérios 

para a seleção dos artigos; condução da busca nas bases de dados escolhidas e com base nas 

estratégias definidas; definição da seleção inicial dos artigos; aplicação dos critérios na 

seleção dos artigos e justificativa da exclusão; análise crítica e avaliação de todos os estudos 

incluídos na revisão; síntese das informações; apresentação das conclusões (SAMPAIO; 

MANCINI, 2007). 

Sendo assim, a questão norteadora deste trabalho foi: Qual a prevalência e fatores 

associados aos DPM em trabalhadores da APS? A pesquisa foi realizada no mês de maio de 

2017, nas bases de dados SciELO, LILACS e MEDLINE/PubMed, utilizando os termos dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Transtornos Mentais”, “Pessoal de Saúde”, 

“Atenção Primária à Saúde” e “Saúde do Trabalhador”.  
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Nas bases de dados SciELO e LILACS, a busca foi feita cruzando o termo 

“Transtornos Mentais” com os demais termos citados. Na base de dados MEDLINE/PubMed, 

foram utilizados os termos equivalentes na língua inglesa, combinando todos ao mesmo 

tempo, através da utilização de estratégias apropriadas. Também foram feitas buscas no 

Google Escolar, utilizando as palavras-chaves: “Distúrbios Psíquicos Menores” e 

“Trabalhadores da Atenção Primária à Saúde” combinadas. Ainda, foram realizadas buscas 

nas referências dos artigos selecionados. 

Para este estudo, utilizou-se como critérios de inclusão: artigos originais, com textos 

completos, censitários ou amostrais, com delineamento transversal e que utilizaram o SRQ-20 

para avaliar a suspeição de DPM. Foram definidos como critérios de exclusão: artigos não 

redigidos nos idiomas português, inglês ou espanhol; artigos de revisão; trabalhos de 

conclusão de curso, teses, dissertações, resumos de anais e congressos, livros, cartilhas, 

boletins, editoriais e trabalhos, que abordavam estritamente outros distúrbios psíquicos como 

ansiedade, depressão, síndrome de burnout, etc. Artigos repetidos foram considerados apenas 

uma vez.  

Na fase inicial de seleção, os títulos de todos os artigos identificados foram avaliados 

observando se os mesmos abordavam a temática em estudo. Na fase posterior, os resumos 

foram avaliados por dois examinadores independentes, para verificar se os mesmos 

obedeciam aos critérios de inclusão e exclusão definidos no protocolo de pesquisa. Quando o 

título e o resumo não foram esclarecedores avaliou-se o artigo na íntegra. Em caso de 

discordância quanto à inclusão de dado estudo, foi solicitada a avaliação de um terceiro 

examinador. 

Todos os estudos incluídos na revisão foram analisados criticamente, também com a 

participação de dois examinadores independentes e convocação de um terceiro examinador, 

em situações de divergência de opiniões.   

 As informações extraídas dos artigos foram sintetizadas em tabelas e quadros, citando 

autor(es), ano de publicação, local onde foi realizado o  estudo, periódico, população ou 

amostra estudada, características sociodemográficas e ocupacionais da população ou amostra, 

fatores associados identificados, prevalências globais e pontos de corte utilizados. Ao final 

deste trabalho, apresenta-se as conclusões sobre as evidências encontradas nos estudos 

avaliados. 
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RESULTADOS 

 

 

A partir das estratégias de busca definidas, foi identificado um total de 582 estudos, 

sendo 367 nas bases de dados SciELO, LILACS e MEDLINE/PubMed e 215 no Google 

Escolar e nas referências dos artigos pré-selecionados. Após a remoção dos estudos 

duplicados, realizou-se uma filtragem a partir da leitura dos títulos, resumos e texto completo, 

quando necessário, obedecendo aos critérios de inclusão e exclusão adotados, chegando-se ao 

número de 13 estudos completos para a avaliação da elegibilidade. Destes, dois (02) foram 

excluídos, por corresponderem a outros estudos já eleitos, que abordavam a prevalência e os 

fatores associados, enquanto os excluídos tratavam-se de estudos descritivos, que somente 

abordavam a prevalência (a inclusão dos mesmos geraria dados repetidos); e um (01) estudo 

foi excluído, pois, apresentava uma amostra muito pequena da população em estudo, além de 

incluir, sem distinção, trabalhadores da Atenção Primária e Atenção Secundária em Saúde 

(insuficiência metodológica). Desse modo, para esta revisão, foram incluídos 10 estudos de 

corte transversal sobre DPM em trabalhadores da APS (Figura 1). 
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Figura 1. Fluxograma do processo de seleção dos estudos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adaptado de Moher et al. (2009). 

Fonte: Revisão sistemática, 2017. 

 

Os estudos eleitos foram caracterizados segundo autor(es), ano de publicação, local 

onde foi realizado e nome do periódico, conforme descrito na Tabela 1. Estudos 

internacionais foram selecionados para a análise, porém, nenhum foi incluído nesta revisão. 

Os estudos incluídos foram publicados a partir do ano de 2008, sendo que, 50% dos artigos 

foram publicados no ano de 2016.  

Os estados do Rio Grande do Sul e da Bahia destacaram-se como os locais onde mais 

foram realizados estudos, com 40% e 30% respectivamente (um estudo foi realizado em 

diferentes estados). No que se refere aos periódicos que mais publicaram sobre o tema, 

destacou-se a Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, com 30% dos estudos e a Revista 

Ciência & Saúde Coletiva, com 20% dos estudos. 
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Tabela 1. Caracterização dos estudos segundo autor(es), ano de publicação, local onde foi realizado e periódico. 

Estudo Autor(es) Ano Local Periódico 

1 Silva e Menezes 2008 São Paulo/ SP 
Revista de Saúde 

Pública  

2 
Braga, Carvalho 

e Binder. 
2010 Botucatu/ SP 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

3 Barbosa et al. 2012 Feira de Santana/ BA 
Revista Brasileira de 

Saúde Ocupacional 

4 Dilelio et al. 2012 

41 municípios com mais de 100 mil 

habitantes, de dois estados do Sul (Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina) e cinco estados do 

Nordeste (Alagoas, Paraíba, Pernambuco, 

Piauí e Rio Grande do Norte) do Brasil. 

Cadernos de Saúde 

Pública 

5 Knuth et al. 2015 Pelotas/ RS 
Ciência & Saúde 

Coletiva 

6 
Alcântara e 

Assunção 
2016 Belo Horizonte/ MG 

Revista Brasileira de 

Saúde Ocupacional 

7 Araújo et al. 2016 

Feira de Santana/ BA, Santo Antônio de Jesus/ 

BA, Itabuna/ BA, Jequié/ BA e Salvador/ BA. 
Revista Brasileira de 

Epidemiologia 

8 Carlotto 2016 
Uma cidade da região metropolitana de  

Porto Alegre/ RS 
Psicologia Argumento 

9 
Carvalho, Araújo 

e Bernardes 
2016 Feira de Santana/ BA 

Revista Brasileira de 

Saúde Ocupacional 

10 Moreira et al. 2016 Santa Cruz do Sul/ RS 

Revista de 

Epidemiologia e 

Controle de Infecção 

 

Fonte: Revisão sistemática, 2017. 

     

A Tabela 2 apresenta as características sociodemográficas dos trabalhadores da APS 

investigadas nos estudos incluídos nesta revisão sistemática. Foram estudados um total de 

9.365 trabalhadores. O sexo feminino foi predominante entre os trabalhadores da APS, 

correspondendo a 80% desta população. A idade média da população, nos estudos que 

realizaram este cálculo, foi inferior a 40 anos. Somente um estudo não investigou a situação 

conjugal dos trabalhadores, entre os demais, os casados ou com companheiros foram os mais 

frequentes, aproximadamente 30% da população. Apenas dois (02) estudos verificaram se os 

trabalhadores tinham filhos ou não, nestes, os trabalhadores com filhos foram mais comuns. 

Em relação à escolaridade, a maioria possuía ensino médio. A renda média ou mediana 

apresentada foi inferior a R$ 1.000,00, exceto, em um estudo, onde só foram investigados 

profissionais de nível superior, que apresentou uma renda média superior a R$ 5.000,00. 
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Tabela 2. Características sociodemográficas das populações ou amostras dos estudos incluídos na revisão 

sistemática.  

Artigo N 
Sexo Idade 

(M) 

Estado Civil Filhos 
Escolaridade 

Renda 

(M) M F Casado 

/Comp. 
Solteiro Outros S N 

Silva e 

Menezes 

(2008)
1
 

141 
 

11 

 

 

130 

 
38,9 

 

78 

 

 

41 

 

 

22 

 

- - 

Maioria 

ensino 

fundamental 
ou médio 

completo  

(103) 

 

- 
 

Braga, 

Carvalho 

e Binder 

(2010) 

378 

 

75 

 

 

303 

 

- 

 

220 

 

- 158 

 

- 

 

- 

Maioria 

ensino 
médio  

(205) 

 

 

 

- 

 

 

Barbosa  

et al. 

(2012) 
152 

 

36 

 

116 38,4 

 

77 

 

 

47 

 

 

26 

 

- - 
Nivel superior 

(todos) 

 

 

R$ 

5.111,00 

 

 

Dilelio  

et al. 

(2012) 

4.749 885 3.790 37,8 - - - - - 

Maioria 

ensino 

médio 
(>2.639) 

 

R$ 

470,00 
(mediana) 

 

 

Knuth 

et al.
2
 

(2015) 

138 15 123 - 82 39 16 - - 

Maioria 
ensino médio 

completo ou 

superior 
incompleto 

(106) 

- 

Alcântara e 

Assunção 

(2016) 

196 

 

21 

 

 

175 

 

38 

 

102 

 

 

66 

 

 

28 

 

- - 

Maioria 

ensino médio 

ou superior  
(177) 

 

  

R$ 

496,57 

 

 

Araújo  

et al. 

(2016) 

2.532 

 

522 

 

 

2.003 

 

30,8 

 

1.455 

 

 

791 

 

 

276 

 

- - 

Maioria 
ensino médio 

incompleto/ 

completo  
(985) 

 

 

 

- 

 

 

Carlotto 

(2016) 
234 39 189 - 148 - 

 

67 

 

158 74 
Maioria nível 

superior 
 (>130) 

 

 

 

- 

 

 

Carvalho, 

Araújo e 

Bernardes 

(2016) 

762 

 

118 

 

 

644 

 

- 

 

491 

 

- 271 

 

 

535 

 

 

 

227 

 

Maioria sem 
nível superior 

(636) 

 

 

R$ 

979,00 

 

 

Moreira  

et al. 

(2016) 

83 4 79 37,1 67 - 16 - - 
Maioria 

ensino médio  
(36) 

 

 

 

- 
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Total 

 

9.365 1.726 7.552 - 2.720 984 880 693 301 - - 

 

Fonte: Revisão sistemática, 2017. 

 
1 Neste estudo, abordou-se também outros distúrbios psíquicos de não interesse dessa revisão, só foram extraídas as 

informações sobre DPM em trabalhadores da APS. 

 
2 Neste estudo, abordou-se também outros distúrbios psíquicos e outras populações de não interesse dessa revisão, só foram 

extraídas as informações sobre DPM e trabalhadores da APS. 

N = Número total da população ou amostra do estudo 

M = Masculino 

F = Feminino 

(M) = Média 

Comp.= Companheiro(a) 

S = Sim 

N = Não 

 

As características ocupacionais dos trabalhadores da APS estudadas nos artigos foram 

detalhadas na Tabela 3. Observou-se que a maior parte dos trabalhadores possuía vínculo 

empregatício estável (52%) e se enquadravam na categoria de baixa carga horária semanal 

(32%). A maioria dos trabalhadores (30%) não possuía outro vínculo empregatício. 57% dos 

trabalhadores se enquadravam na categoria de menor tempo de trabalho. Os aspectos 

psicossociais do trabalho foram, frequentemente, utilizados nas pesquisas com esta população 

– 50% dos estudos investigaram a associação entre tais aspectos e a prevalência de DPM em 

trabalhadores da APS. Os resultados indicaram a predominância de alta demanda psicológica 

(17%), baixo controle sobre o trabalho (19%), alto apoio social (22%) e tipo de trabalho de 

alta exigência (9,5%), neste grupo ocupacional. 

O Quadro 1 demonstra as dimensões analisadas nos 10 estudos incluídos nesta 

revisão. Os objetivos delineados nos estudos buscaram avaliar a prevalência e/ou os fatores 

associados aos DPM em trabalhadores da APS. Entre os fatores associados, os que mais 

comumente apareceram foram as características sociodemográficas e ocupacionais, entre as 

primeiras destacaram-se o sexo feminino (em 30% dos estudos), a idade mais avançada (20%) 

e o nível de escolaridade médio (20%); e entre as últimas, destacaram-se os aspectos 

psicossociais do trabalho, mais especificamente, alta demanda psicológica (40%), apoio social 

(20%) e alta exigência (20%). Além disso, uma categoria profissional também teve destaque 

entre os fatores associados, os agentes comunitários de saúde (20%). A prevalência global de 

DPM encontrada entre os trabalhadores dos estudos variou de 16% a 48,6%. Contudo, 

diferentes pontos de corte foram utilizados como critério para a suspeição dos distúrbios. 
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Tabela 3. Características ocupacionais das populações ou amostras dos estudos incluídos na revisão sistemática.  

Artigo 
Tipo de Vinculo 

Carga Horária 

Semanal 

Outro 

Vínculo 

Tempo de 

trabalho 
Demanda Controle Apoio Social Trabalho 

Ativo 

Trabalho 

Passivo 

Alta 

Exigência 

Baixa 

Exigência 
Est. Inst. Out. Baixa Alta S N Menor Maior Alta Baixa Alto Baixo Alto Baixo 

Silva e 
Menezes 

(2008) 
- - - - - - - 72 69 - - - - - - - - - - 

Braga, 

Carvalho 
e Binder 

(2010) 

- - - - - - - - - - - - - 306 52 190 16 73 79 

Barbosa  

et al. 
(2012) 

- 140 10 81 65 85 65 - - - - - - - - - - - - 

Dilelio  

et al. 
(2012) 

2.507 1.542 - - - - - 3.036 1.026 - - - - - - - - - - 

Knuth 

et al. 

(2015) 

- - - 
 

26 
 

112 
 

29 
 

109 
 

97 
 

40 
- - - - - - - - - - 

Alcântara e 

Assunção 

(2016) 

- - - - - - - 

 

50 

 

 

146 

 

24 28 16 36 28 24 - - - - 

Araújo  
et al. 

(2016) 

1.780 - 752 2.075 457 539 1.993 1.293 1.239 1.302 1.115 950 1.387 1.716 586 487 611 751 451 

 
Carlotto 

(2016) 

 

150 60 - 157 66 - - 71 152 - - - - - - - - - - 

Carvalho, 
Araújo e 

Bernardes 

(2016) 

 

475 
 

 

285 
 

- 

 

651 
 

 

111 
 

 

129 
 

 

629 
 

 

695 
 

 

56 
 

327 425 390 358 - - 39 40 53 33 

Moreira  

et al. 

(2016) 

- 83 - 67 16 16 67 51 32 30 46 34 42 44 32 9 21 21 25 

 

Total 

 

4.912 2.110 762 3.057 827 798 2.863 5.365 2.760 1.683 1.614 1.390 1.823 2.094 694 725 688 898 588 

Est. = Estável 
Inst.= Instável 

Out.= Outro 

S = Sim 
N = Não 

 
8

6 
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Quadro 1. Apresentação das dimensões analisadas nos estudos incluídos na revisão sistemática. 

Autor/ 

Ano 
Objetivo 

Fatores 

Associados 

 

Prevalência 

Global DPM 

 

Ponto de  

corte 

Silva e 

Menezes 

(2008) 

Estimar a prevalência da 

síndrome do esgotamento 

profissional e de transtornos 

mentais comuns em agentes 

comunitários de saúde, 

identificando fatores associados. 

 Sexo feminino (+); 

 Atuação em microáreas de 

risco (+); 

 Duas ou mais faltas ao 

trabalho no mês anterior (+); 

 Idade – de 41 a 50 anos (-); 

 Renda superior a 7 salários 

mínimos(-); 

 Exaustão emocional 

moderada e alta (+); 

 Decepção moderada e alta 

(+). 

43,3% 

≥ 7 respostas 

positivas para 

mulheres. 

 

≥ 5 respostas 

positivas para 

homens. 

 

Braga, 

Carvalho e 

Binder 

(2010) 

Explorar as relações entre 

demandas psicológicas, grau de 

controle e presença de suporte 

social no trabalho e prevalência 

de transtornos mentais comuns 

(TMC) em trabalhadores da rede 

básica de saúde de Botucatu (SP). 

 Nível de escolaridade – 

ensino médio (+); 

 Alta exigência (+); 

 Baixa exigência (-); 

 Apoio social elevado em 

situações de alta exigência (-

); 

 Alta demanda psicológica 

(+). 

42,6% 

 

 

 

≥ 7 respostas 

positivas para 

mulheres. 

 

≥ 5 respostas 

positivas para 

homens. 

 

Barbosa  

et al. (2012) 

Descrever características 

sociodemográficas e do trabalho e 

a prevalência de Distúrbios 

Psíquicos Menores (DPM) e de 

positivos ao teste CAGE (abuso 

no consumo de álcool) entre 

médicos, enfermeiros e 

cirurgiões-dentistas da ESF de 

Feira de Santana, Bahia. 

- 16% 

 

≥ 07 respostas 

positivas para 

ambos os sexos. 

 

Dilelio  

et al. (2012) 

Avaliar a prevalência de 

transtornos psiquiátricos menores 

e fatores associados nos 

trabalhadores da atenção primária 

à saúde, nas regiões Sul e 

Nordeste do Brasil. 

 Agentes comunitários de 

saúde e outros trabalhadores 

de nível médio (+);  

 Idade – mais de 30 anos (-); 

 Sedentarismo (+); 

 Presença de problema de 

saúde (+); 

 Regime de trabalho precário 

(-); 

 Tempo de trabalho igual ou 

maior a 5 anos (+); 

 Satisfação com estrutura (-); 

 Satisfação com atendimento 

domiciliar (-); 

 Satisfação com o trabalho em 

equipe (-); 

 Satisfação com as reuniões 

com a comunidade (-). 

16% 

≥ 8 respostas 

positivas para 

mulheres. 

 

≥ 6 respostas 

positivas para 

homens. 

Knuth  

et al. (2015) 

Verificar a prevalência de 

transtornos mentais comuns 

(TMC) e Depressão entre Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e 

- 48,6%1 

> 7 respostas 

positivas para 

ambos os sexos. 
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trabalhadores dos Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS). 

Alcântara e 

Assunção 

(2016) 

Examinar associações entre a 

prevalência de transtornos 

mentais comuns (TMC) e 

condições de trabalho entre ACS 

inseridos nos serviços de atenção 

básica de Belo Horizonte, MG. 

 Alta demanda psicológica 

(+); 

 Relato de agressões contra o 

trabalhador (+); 

 Insatisfação com as relações 

pessoais (+). 

26,5% 

 

≥ 07 respostas 

positivas para 

ambos os sexos. 

 

Araújo 

 et al. 

(2016) 

Avaliar a contribuição da análise 

de modelos combinados de 

estresse psicossocial no trabalho e 

sua associação com transtornos 

mentais comuns (TMC) entre 

trabalhadores da saúde. 

 Baixo apoio social (+); 

 Alto esforço (+); 

 Excesso de 

comprometimento (+); 

 Médio desequilíbrio esforço-

recompensa (+); 

 Alto desequilíbrio esforço-

recompensa (+); 

 Demanda-controle e apoio 

social no trabalho (+); 

 Esforço-recompensa (+); 

 Esforço-recompensa e 

comprometimento excessivo 

(+); 

 Esforço-recompensa e 

Demanda-controle (+). 

21% 

 

≥ 07 respostas 

positivas para 

ambos os sexos. 

 

Carlotto 

(2016) 

Identificar a prevalência de TMC 

em profissionais de Unidades 

Básicas de Saúde e verificar a 

existência de associações entre 

variáveis sociodemográficas e 

laborais. 

 Sexo feminino (+); 

 Vínculo de trabalho celetista 

(+). 

29,7% 

≥ 07 respostas 

positivas para 

ambos os sexos. 

Carvalho, 

Araújo e 

Bernardes 

(2016) 

Avaliar a prevalência de 

transtornos mentais comuns 

(TMC) e os fatores 

sociodemográficos, de estilo de 

vida e de trabalho associados a 

sua ocorrência entre trabalhadores 

da Atenção Básica à Saúde. 

 Sexo feminino (+); 

 Qualidade de vida 

regular/ruim/muito ruim (+); 

 Estado de saúde 

regular/ruim/muito ruim (+); 

 Pressão do tempo (+); 

 Insatisfação com o trabalho 

(+); 

 Alta demanda psicológica 

(+); 

 Alta exigência (+). 

22,9% 

 

≥ 07 respostas 

positivas para 

ambos os sexos. 

 

Moreira 

 et al. 

(2016) 

Avaliar a associação dos aspectos 

psicossociais do trabalho, de 

acordo com o Modelo Demanda-

Controle, com a ocorrência de 

transtornos mentais entre os 

trabalhadores das Estratégias de 

Saúde da Família em Santa Cruz 

do Sul, RS. 

 Alta demanda psicológica 

(+); 

 Agente comunitário de saúde 

(+). 

19,7% 

≥ 8 respostas 

positivas para 

mulheres. 

 

≥ 6 respostas 

positivas para 

homens. 

Fonte: Revisão sistemática, 2017. 

(+) associação positiva – fator associado a maior probabilidade de DPM. 

(-) associação negativa – fator associado a menor probabilidade de DPM. 
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DISCUSSÃO 

 

 

Por meio da revisão sistemática da literatura nas bases de dados SciELO, LILACS e 

MEDLINE/PubMed e no Google Escolar, além da busca nas referências dos artigos pré-

selecionados, foram eleitos 10 estudos de corte transversal sobre DPM em trabalhadores da 

APS para esta pesquisa. Considera-se que este foi um número reduzido, uma vez que, não 

houve delimitação de tempo para a seleção dos artigos. A inclusão da busca na literatura do 

Google Escolar foi uma tentativa de ampliar o número de estudos encontrados. 

Os poucos estudos identificados sinalizam certo desinteresse com a APS e seus 

trabalhadores, quando estes deveriam ser valorizados e observados com olhares atentos, visto 

que, assumem um importante papel na atenção à saúde da população e a responsabilidade na 

reorganização do modelo assistencial em saúde, no Brasil. Dessa forma, faz-se necessário o 

desenvolvimento de mais pesquisas neste campo, para que se possa conhecer bem esta 

realidade e intervir com eficácia, visando à promoção e proteção da saúde destes 

trabalhadores, o que poderá se refletir também numa prática mais humanizada, dado que, a 

saúde psíquica influencia na capacidade para o trabalho e na atenção prestada ao usuário por 

parte desses trabalhadores (MARTINS, 2011; SILVA; SILVA; 2015). 

Os estudos, de modo geral, foram publicados recentemente, a partir do ano de 2008. 

Cabe lembrar que a APS é um projeto da área de saúde com pouco tempo de concepção e 

execução. Surgiu em 1994, com a formação das primeiras Equipes de Saúde da Família e 

consolidou-se no ano de 1997, com a transformação do Programa de Saúde da Família em 

Estratégia (BRASIL, 1994; BRASIL, 1997). Ainda assim, tardaram a ser 

realizados/publicados os primeiros estudos sobre o tema. 

No entanto, percebeu-se um crescente interesse pelas pesquisas neste campo, pois, 

50% dos artigos foram publicados no ano de 2016. Políticas do Ministério da Saúde que se 

propõem a fortalecer a APS enquanto ordenadora da rede de atenção e coordenadora do 

cuidado (MAGALHÃES JÚNIOR; PINTO, 2014), bem como, resultados de pesquisas, que 

vêm mostrando, cada vez mais, a conexão entre o trabalho e o adoecimento psíquico (SATO; 

LACAZ; BERNARDO, 2006; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 

2010; DEJOURS, 2015), podem estar relacionados ao aumento de publicações referentes a 

esta temática. Esse crescente interesse indica os primeiros passos em direção a uma maior 

valorização da APS. Ressalta-se, contudo, mais uma vez, que são necessárias mais 

investigações e contribuições para este campo. 
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Foram escassos os estudos sobre a DPM em trabalhadores da APS em outros países. 

Os localizados não atenderam aos critérios de inclusão e exclusão delimitados no protocolo 

desta pesquisa. A baixa quantidade de estudos em outros países e sua maior frequência no 

Brasil pode justificar-se pela APS ser um nível de atenção, que assume uma função distinta na 

prática assistencial em saúde em nosso país, diferentemente do que ocorre em outros lugares 

do mundo. A ESF, por exemplo, é um projeto específico do contexto brasileiro (BRASIL, 

2012).  

Os estados do Rio Grande do Sul e da Bahia sobressaíram-se como os locais onde 

mais foram realizados estudos, provavelmente, devido à existência de grupos de pesquisas 

consolidados nestes estados, voltados para o campo da Saúde Coletiva/Saúde do Trabalhador, 

que se encarregam de realizar estudos em sua região e contribuir com conhecimentos e 

possíveis intervenções nesta área. 

O destaque da Revista Brasileira de Saúde Ocupacional pode ser explicado pelo fato 

do tema pesquisado estar diretamente associado ao escopo da revista, que publica artigos 

científicos relevantes no campo da Segurança e Saúde no Trabalho (REVISTA BRASILEIRA 

DE SAÚDE OCUPACIONAL, 2017). A notoriedade da Revista Ciência & Saúde Coletiva, 

que publica artigos pertinentes à área, também se enquadra nesse processo, uma vez que, a 

Saúde do Trabalhador, é comumente uma linha de pesquisa desenvolvida no campo da Saúde 

Coletiva (SANTANA, 2006; REVISTA CIÊNCIA & SAÚDE COLETIVA, 2017). 

Sobre as características sociodemográficas dos trabalhadores da APS, verificou-se que 

a maior parte é do sexo feminino. A literatura apresenta dados consistentes quanto à 

predominância do sexo feminino entre os profissionais de saúde de modo geral, revelando, 

portanto, uma tendência da feminização desta área e, consequentemente, dos profissionais das 

Equipes de Saúde da Família (BORGES, 2005; LIMA et al., 2016). A atuação na área de 

saúde remete ao cuidado, que está fortemente associado à figura feminina, histórica, social e 

culturalmente, demonstrando uma divisão sexual do trabalho (ARAÚJO; ROTEMBERG, 

2011). 

 Também constatou-se o predomínio de jovens, com companheiro e com filhos, neste 

campo de trabalho. Este é um perfil comumente encontrado nesta população (MORONI; 

PAZ, 2011; CORRÊA et al., 2012; LINO et al., 2012). 

A maior parte da população possuía nível médio de escolaridade. É possível 

compreender tal proporção a partir do conhecimento da composição mínima das Equipes de 

Saúde da Família (que constituem a maior parte da APS), que abrange de profissionais com 

nível superior apenas: um médico da família ou generalista e um enfermeiro; quando 
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ampliada pode ter um cirurgião-dentista. Os demais profissionais, em geral, possuem até o 

nível médio de escolaridade, como: técnico de enfermagem e agente comunitário de saúde 

(que geralmente é em maior número); no caso da equipe ampliada, pode-se ter ainda um 

auxiliar de consultório dentário. Além dos trabalhadores como auxiliar administrativo, 

auxiliar de serviços gerais, etc. (BRASIL, 1997; BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010). 

A renda média ou mediana apresentada foi relativamente baixa (mesmo considerando 

as variações no valor do salário mínimo ao longo do período), inferior a R$ 1.000,00. Exceto, 

em um estudo, onde só foram investigados profissionais de nível superior, que apresentou 

uma renda média superior a R$ 5.000,00. Ainda assim, essa média foi influenciada pela renda 

superior dos profissionais médicos. Além disso, infelizmente, a realidade de muitos 

trabalhadores da APS é marcada pela inexistência ou inadequação de planos de carreiras, 

cargos e salários (BRASIL, 2006), a despeito da Lei 8.142/1990, Portaria nº. 1.318/GM, de 5 

de junho de 2007 e Portaria nº. 1.963/GM de 14 de agosto de 2007, que amparam legalmente 

a instituição ou reformulação destes no âmbito do SUS (BRASIL, 1990; BRASIL, 2007a; 

BRASIL, 2007b). 

Tenani et al. (2014) ressaltam que uma baixa remuneração e a falta de perspectiva na 

carreira colaboram para uma reduzida satisfação profissional, o que pode produzir sofrimento 

psíquico, com implicações diretas na saúde física e mental do trabalhador. Desta forma, urge a 

discussão sobre a importância dos planos de carreiras dos trabalhadores do SUS e, 

principalmente, sobre sua implementação como uma forma de garantir a “valorização dos 

trabalhadores através da equidade de oportunidades de desenvolvimento profissional em 

carreiras, que associem a evolução funcional a um sistema permanente de qualificação, como 

forma de melhorar a qualidade da prestação dos serviços de saúde” BRASIL, 2007a, p. 2). 

No que se refere às características ocupacionais dos trabalhadores da APS, apesar da 

maior parte possuir um vínculo empregatício estável, quase a metade (48%) possuía vínculo 

instável. Além da maioria dos trabalhadores possuir menor tempo no trabalho, o que pode 

evidenciar alta rotatividade dos mesmos no serviço. Carlotto (2016) ressalta que o tipo de 

contrato de trabalho pode ter repercussões importantes na estruturação de riscos à saúde dos 

trabalhadores e na oferta e qualidade dos serviços prestados. Vínculos empregatícios 

instáveis, geralmente, são geradores de estresse, insegurança e insatisfação no trabalho e 

podem estar ligados à rotatividade de pessoal e dificuldade de formação de vínculo com a 

organização e usuários. 

Esta situação contradiz os princípios da APS, que prega o acompanhamento 

longitudinal e construção de uma relação de confiança entre a equipe de saúde e os usuários, à 
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medida que, a instabilidade no vínculo empregatício e alta rotatividade de trabalhadores 

acarretam dificuldades para o desenvolvimento de tais práticas (BARBOSA et al., 2012). 

Dessa forma, reitera-se a urgência de estabilidade de vínculo contratual e desenvolvimento 

dos planos de carreira, cargos e salários no SUS, o que trará benefícios tanto para os 

trabalhadores quanto para a população. 

Entre os trabalhadores da APS investigados, identificou-se o predomínio de baixa 

carga horária semanal de trabalho, que pode estar relacionado ao fato de a maior parte dos 

trabalhadores também não possuir outro vínculo empregatício. Schmidt et al. (2009) lembram 

que a carga horária de trabalho elevada e a presença de duplo vínculo empregatício são fatores 

influentes na vida dos trabalhadores, podendo estar associados a percepção de estresse 

ocupacional.  

Por sua vez, Felli (2012) enfatiza que extensas jornadas de trabalho podem ocasionar 

além de adoecimento, a diminuição da capacidade para o trabalho, o absenteísmo, a elevação 

de custos dos afastamentos, impacto sobre o perfil de morbimortalidade dos trabalhadores e 

implicações sobre a qualidade da assistência. Logo, as características ocupacionais 

encontradas podem ser consideradas favoráveis à saúde do trabalhador da APS e, devem ser 

fortalecidas, para que cada vez menos os trabalhadores precisem recorrer a outros vínculos, 

com exaustivas jornadas de trabalho, em busca de melhores rendimentos (SILVA et al., 

2006). 

Metade dos estudos desta revisão (50%) investigou a associação entre os aspectos 

psicossociais e a prevalência de DPM em trabalhadores da APS. Tais aspectos vêm sendo 

amplamente investigados em diferentes campos ocupacionais e têm sido apontados como 

importantes preditores do adoecimento psíquico entre os trabalhadores, incluindo os 

trabalhadores da saúde (REIS; FERNANDES; GOMES, 2010; SILVA et al., 2015; ARAÚJO 

et al., 2016).  

Houve predominância de alta demanda psicológica (17%), baixo controle sobre o 

trabalho (19%) e tipo de trabalho de alta exigência (9,5%). A demanda refere-se às exigências 

psicológicas as quais o trabalhador é submetido na realização de suas tarefas, como grau de 

inovação, repetitividade, criatividade, etc. O controle envolve o grau de autonomia que ele 

tem para tomar decisões sobre o próprio trabalho, a partir de suas habilidades e 

conhecimentos. O trabalho de alta exigência é exatamente a combinação de demanda 

psicológica elevada e baixo controle sobre trabalho. A predominância destes aspectos neste 

grupo ocupacional é preocupante, isto porque, constituem-se em condições de trabalho 

geradoras de elevado desgaste psicológico (BRAGA; CARVALHO; BINDER, 2010).  
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Em contraste, de modo positivo, obteve-se o predomínio de alto apoio social (22%) 

entre os trabalhadores. A percepção de apoio social no trabalho refere-se à integração social, 

confiança no grupo, ajuda por parte de colegas e superiores na realização das tarefas, 

características que podem atuar como fatores de proteção em relação aos efeitos do desgaste 

no trabalho sobre a saúde (SCHMIDT, 2013). 

No que diz respeito aos fatores associados aos DPM nos estudos, entre as 

características sociodemográficas, o sexo feminino apesentou associação positiva em 30% dos 

estudos. As mulheres são frequentemente apontadas na literatura como mais suscetíveis ao 

desenvolvimento de transtornos psíquicos. Essa suscetibilidade pode ser resultado do duplo 

papel que elas vêm desempenhando na sociedade; além de sua inserção no mercado de 

trabalho, as mulheres também são as principais responsáveis pelas tarefas domésticas e 

educação dos filhos. Esses fatores ocupacionais e da vida doméstica, com elevada sobrecarga 

e diminuição do tempo para o descanso e o lazer, podem aumentar a probabilidade de 

ocorrência de transtornos mentais (CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 2016). 

A idade mais avançada apareceu como fator associado à baixa prevalência de DPM 

(20% dos estudos). Resultados semelhantes foram encontrados em outros estudos (SOUZA; 

SILVA, 1998; NASCIMENTO SOBRINHO et al. 2006). Tais resultados podem ser 

justificados pelo fato do trabalhador mais experiente, geralmente, conseguir lidar melhor com 

situações complexas, por ter um repertório de habilidades mais amplo, desenvolvido ao longo 

do tempo. Este ponto requer cautela, uma vez que a maioria dos profissionais da APS é 

jovem, o que os torna mais predispostos ao adoecimento psíquico. 

O nível de escolaridade médio também apresentou associação, em 20% dos estudos, 

com os DPM, revelando maior probabilidade para o seu desenvolvimento, quando 

comparados com o nível superior. De acordo com Dilélio et al. (2012), a escolaridade é 

considerada um indicador socioeconômico, que revela uma divisão técnica e social do 

trabalho, onde quanto maior for a escolaridade, maior será a possibilidade de escolhas na vida, 

o que influencia as condições socioeconômicas futuras e a inserção na estrutura ocupacional; 

e poderá se refletir em uma percepção de diminuição do poder e incapacidade social, 

aumentando a probabilidade de acometimento por doenças mentais.  

Entre as características ocupacionais, os aspectos psicossociais foram os que mais se 

destacaram como fatores associados aos DPM. A alta demanda psicológica e alta exigência 

apareceram associadas aos DPM, aumentando a sua probabilidade de ocorrência. O suporte 

social apareceu em duas situações distintas: quando baixo, esteve associado a uma maior 
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probabilidade de desenvolvimento de DPM; e quando alto, esteve associado a uma menor 

probabilidade.  

Deste modo, têm-se as situações de trabalho, possivelmente, mais vinculadas aos 

DPM, e assim, direciona-se para onde devem ser desenvolvidas ações, no sentido de prevenir 

situações adoecedoras e estimular ações promotoras de saúde. Por exemplo, formular 

estratégias de ação em relação à alta demanda e alta exigência no trabalho na APS, com o 

objetivo de eliminar e ou reduzir tais exposições; ou, estimular relações interpessoais 

satisfatórias, visando aumentar o apoio social entre os trabalhadores.  

Chamou atenção a associação com os agentes comunitários de saúde, categoria mais 

vulnerável aos DPM, quando comparada com as demais. Além disso, os estudos que 

investigaram somente esta categoria profissional da APS apresentaram prevalências de DPM 

elevadas, entre 26,5% e 48,6%. Tais resultados indicam que os agentes comunitários de saúde 

parecem estar mais vulneráveis ao desenvolvimento dos DPM, portanto, esta categoria tem 

necessidade de mais estudos quanto as suas condições, processo e organização do trabalho, 

assim como, necessita de uma atenção especial quanto aos cuidados em saúde mental. 

A prevalência global de DPM identificada entre os trabalhadores dos 10 estudos 

variou de 16% a 48,6%. Contudo, diferentes pontos de corte foram utilizados como critério 

para a suspeição dos distúrbios, o que limitou a comparação dos resultados encontrados. 

Sendo assim, sugere-se a realização de pesquisas voltadas para a padronização do ponto de 

corte adotado no SRQ-20, o instrumento utilizado para avaliar a suspeição de DPM, com a 

intenção de permitir uma melhor comparabilidade dos resultados obtidos.  

Observou-se que o ponto de corte mais comumente utilizado foi o de 7 ou mais 

respostas positivas para ambos os sexos, em 60% dos estudos. Independente dos diferentes 

pontos de corte adotados, as prevalências de DPM encontradas foram elevadas, o que assinala 

a imprescindibilidade de um olhar mais cuidadoso para os profissionais da APS e o 

desenvolvimento de ações promotoras de saúde mental, com o intuito de garantir o cuidado 

integral também àqueles que cuidam da saúde da população.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os resultados sintetizados nesta revisão proporcionaram um considerável 

conhecimento acerca do perfil e quadro de saúde mental dos trabalhadores da APS, bem 

como, das pesquisas já desenvolvidas sobre o assunto. Mesmo com o limitado número de 

estudos encontrados, foi possível obter um diagnóstico inicial dos pontos fortes e fragilidades 

deste contexto e também identificar algumas lacunas neste campo do conhecimento, que 

apontam caminhos para a formulação de possíveis intervenções e futuras pesquisas, que 

possam melhorar as condições e a organização do trabalho na Atenção Primária e, 

consequentemente, favorecer a saúde mental dos seus trabalhadores, com reflexos positivos 

na qualidade da assistência prestada à população. 

Apesar da relevância dos achados, é válido salientar as limitações dos estudos 

consultados. Por se tratarem de pesquisas de corte transversal, não determinam sequência 

temporal dos eventos, logo, não são capazes de estabelecer nexo de causalidade. Nesse 

sentido, a realização e síntese de estudos com delineamento longitudinal podem ser úteis para 

um melhor entendimento dos fatores causais envolvidos no desenvolvimento dos DPM dos 

trabalhadores da APS. Além disso, pelos estudos terem abordagem quantitativa, possibilitam 

uma compreensão restrita acerca do tema em questão. Assim, estudos qualitativos, que deem 

voz aos trabalhadores, permitindo uma compreensão em profundidade dos principais 

problemas enfrentados por eles e ouvindo suas sugestões quanto a ações que poderiam 

melhorar o seu ambiente de trabalho, seriam oportunos, a fim de agregar mais contribuições 

para os trabalhadores deste nível de atenção, pouco contemplados, até o momento. 
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Anexo A – Autorização para uso de banco de dados 
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